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SENADO FEDERAL 
ATA DA 4.a SESSÃO · 

EM 6 DE ABRIL . DE 1970 

4.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

PRESID~NCIA DO SR. JOAO 
CLEOFAS 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos 
Flávio Brito - Edmundo Levi - Cat­
tete Pinheiro - Lobão da Silveira -
Petrônio Portella - Waldemar Alcân­
tara - Duarte Filho - Manoel Villaça 
- Ruy Carneiro - Argemiro de Fi­
gueiredo - João Cleofas - Pessoa de 
Queiroz - José Ermírfo - José Leite 
- Josaphat Marinho - Carlos Lin­
denberg - Eurico Rezende - Paulo 
Torres - Gilberto Marinho - Bene­
dicto Valladares - Carvalho Pinto -
Filinto Müller - Bezerra Neto - Ney 
Braga - Celso Ramos - Guido Mon­
din - Daniel Krieger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEi\S 

N.• 1170 <n.• 10/70, na origem), de 
30 de março do corrente ano - agra­
decendo a Mensagem do Presidente 
do Senado Federal que comunicou a 
realização da Sessão Solene de insta­
lação do Congresso Nacional na 4.a 
Sessão Legislativa Ordinária da 6.a Le­
gislatura. 

MENSAGEM N.0 3, DE 1970 
(N.0 34/70, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros 
do Senado Federal 

De acôrdo com o preceito constitu­
cional, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a 
nomeação que desejo fazer do Senhor 
Embaixador Lucillo Haddock Lobo 
para exercer a função de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno da Repúbli­
ca da Costa Rica, nos têrmos dos ar­
tigos 22 e 23 da Lei n.0 3.917, de 14 
de julho de 1961. 

2. Os méritos do Senhor Embaixa­
dor Lucillo Haddock Lobo que me in­
duziram a escolhê-lo para o desem­
penho dessa elevada função constam 
da anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasília, em 3 de abril de 1970. -
Emílio Garrastazu Médici. 

Em 31 de março de 1970. 

DP/DAC/73/312 .4 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emílio Garras­
tazu Médici, Presidente da Repú­
blica. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à as­
sinatura de Vossa Excelência o ane­
xo projeto de mensagem relativa à in­
dicação do Senhor Embaixador Lu­
cillo Haddock Lobo, ocupante de car­
go de Ministro de Primeira Classe, da 
carreira de Diplomata, do Quadro de 
Pessoal, Parte Permanente, do Servl­
Ç(• Exterior Brasileiro, do Ministério 
das Relações Exteriores, para o exer­
cício da função de Embaixador Extra­
ordinário e Plenipotenciário do Bra­
sil junto ao Govêrno da Republica da 
Costa Rica, conforme preceituam os 

artigos 22 e 23 da Lei n.0 3.917, de 14 
de julho de 1961. 

2. A fôlha de serviço do Embaixador 
Lucillo Haddock Lobo bem o reco­
menda para as altas funções que o 
Govêrno de Vossa Excelência preten­
de confiar-lhe. 

3. O Itamarati elaborou o curri­
culum vitae do Embaixador Lucillo 
Haddock Lobo o qual, juntamente com 
a mensagem ora submetida à assina­
tura de Vossa Excelência, será apre­
sentado ao Senado Federal, para exa­
me e decisão de seus ilustres mem­
bros. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor Pre­
sidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. ·- Mário Gibson 
Barbosa. 

"CURRICULUM VITAE" E INFOR­
MAÇõES AMPLAS DO MINISTRO 
LUCILLO HADDOCK LOBO. 

Nascido no Rio de Janeiro, Distrito 
Federal, em 23 de março de 1916. 
Diplomado pelo Instituto Rio Branco 
no Curso de Aperfeiçoamento de Di­
plomatas. Sócio Correspondente da 
Sociedade Brasileira de Geografia. 
Cu r s o de Formação, destinado aos 
membros permanentes da Escola Su­
perior de Guerra. Diplomado pela Es­
cola Superior de Guerra no Curso Su­
perior de Guerra. Membro Correspon­
dente da Sociedade de Geografia em 
La Paz. Membro efetivo da Sociedade 
Brasileira de Direito Aeronáutico. 

2. Ingressou na carreira de Diplo­
mata como Cônsul de Terceira Classe, 
por concurso, em junho de 1941; Côn­
sul de Segunda Classe, por mereci­
mento, em dezembro de 1945; Primei­
ro-Secretário, por antigüidade, em 
janeiro de 1954; Ministro de Segunda 
Classe, por merecimento, em junho 

.·.-,'.· 
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de 1958; Ministro de Primeira Classe, 
por merecimento, em maio de 1969. 

3. Durante a sua carreira exerceu 
as seguintes funções no exterior: 
Cônsul de Terceira Classe em Buenos 
Aires, de janeiro de 1944 a dezembro 
de 1945; Cônsul de Segunda Classe 
em Buenos Alres, de dezembro de 1945 
a julho de 1946; Segundo-Secretário 
em Buenos Aires, de outubro de 1946 
a julho de 1948; Segundo-Secretário 
em Roma, de abril de 1953 a janeiro 
de 1954; Primeiro-Secretário em Ro­
ma, de janeiro de 1954 a julho de 
1955; Ministro-Conselheiro na Dele­
gação do Brasil junto à Organização 
dos Estados Americ~nos, de setembro· 
de 1958 a março de 1960; Ministro­
Conselheiro em Bogotá, de junho de 
1960 a fevereiro de 1962; Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário, em 
comissão, junto ao Govêrno da Repú~ 
blica do Equador, de outubro de 1964 
a março de 1967; Embaixador Extra­
ordinário e Plenipotenciário do Brasil 
junto ao Govêrno da República Do­
minicana, de 1968 a 1969. 

4. Além dessas funções, o Embaixa­
dor Lucillo Haddock Lobo exerceu as 
seguintes missões e comissões: Asses-

sor da Divisão de Assuntos Interna­
c1Dl1als da Escola Superlor de Guerra, 
em 1949 e 1950: à disposição da Mis­
são Especial da Argentina, por oca­
sião da posse do Presidente Getúlio 
Vargas, em janeiro de 1951; Oficial 
de Gabinete do Ministro da Aeronáu­
tica, em fevereiro de 1951 ~ Delegado 
às solenidades comemorativas da di­
rigibilidade no ar e inauguração do 
monumento 2. Santos Dumont, em 
Paris, em junho de 1952; à disposição 
de Sua Excelência o Sr. Karl Gruber, 
Ministro dos Negócios Estrangeiros da 
Austria, durante sua vislta oficial ao 
Bras i I, de julho a agôsto de 1952; 
Membro da Comissão Executiva da 
Semana da Asa de 1952, no Rio de 
Janeiro; Auxiliar de Gabinete do Mi· 
nistro de Estado das Relações Exte. 
riores, de novembro de 1955 a julho 
de 1958; Membro da Missão para re~ 
ver a aplicação dos Tratados de Pe· 
tróleo com a Bolívia, em maio de 1957: 
à disposição do General-de-Exército 
A 1 f r e d o Stroessner, Presidente da 
Repüblica do Parag·uai, por ocasião 
da sua vigjta ao Brasil, em setembro 
de 1957; Elemento de ligação entre o 
Ministério das Relações Exteriores e 
o Senado Federal e a Câmara dos 

Tiragem: 26.000 exemplares 

Deputados, em novembro de 1955; Re­
presentante do Ministério das Rela ... 
çôes Exteriores na Assessoria Técnica. 
Parlamentar da Secretaria da Presi .. 
dência da República, em abril de 1956; 
Representante do Ministério das Re­
lações Exteriores no Conselho Consul­
tivo do Instituto Nacional de Coloni­
zação e Imigração, em agôsto de 1956; 
Secretário-Geral da comissão insti­
tuída para estudar e propor medidas 
e providências necessárias ao atendi­
mento das disposições do Tratado sô­
bre Petróleo, celebrado com a Bolívia 
em 1938, em fevereiro de 1957; Mem­
bro da Missão Especial designada pa­
ra concertar com o govêrno boliviPno 
as providências necessárias ao aten­
dimento dos tratados celebrados com 
a Bolívia em 1938, em maio de 1957; 
à disposição do General-de-Exército 
Alfredo Stroessner, Presidente da 
República do Paraguai, por ocasião 
de sua visita ao Brasil em setembro 
de 1957; Assessor do Ministro das Re­
lações Exteriores na Entrevista Espe­
cial dos Chance leres do . Brasil e da 
Bollvia, em Corumbá, e Roboré, em 
janeiro de 1958; Membro da Delega­
ção do Brasil incumbida das Nego­
ciações de Atos Internacionais Bra-
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sil~B o 1 í v i a, em fevereiro de 1958; 
• Me.mbro da Missão Especial à Colôm~ 

bia, em maio de 1958, com a categoria 
de Conselheiro em Missão Especial; 
Delegado S~plente do Brasil à reu­
nião do "Comitê dos 21", da O.E.A., 
,em Washington, em novembro de 
1958; Encarregado de Negócios em 
Bogotá, de outubro a novembro de 
1960; de novembro a dezembro de 
1960 e de maio a setembro de 1961; 
Delegado Substituto na O.E.A., de de­
zembro de 1958 a janeiro de 1959; de 
abril a maio de 1959, de maio a ju­
nho de 1959, de junho a outubro de 
1959, e de dezembro de 1959 a janeiro 
de 1960; Representante do BrasH no 
5.0 Período de Sessões da Junta Di­
retora do Convênio Internacional do. 
Café, em Washington, em outubro de 
1960; Representante do Brasil na reu­
nião do Convênio Internacional do 
Café, em Washington, em setembro 
de 1951; Chefe da Divisão da Amé­
rica Meridional, em fevereiro de 1962; 
Assistente do Comando da Escola Su­
perior de Guerra, em abril de 1962; 
Representante do Itamarati na reu~ 
nião convocada p e·ra Secretaria de 
Agricultura de São Paulo, sôbre ex­
portação de bananas para a Argen­
tina, em agôsto de 1962, em São Pau­
lo; Secretário-Geral-Adjunto, substi­
tuto, para Assuntos Americanos, de 

agôsto a dezembro de 1962; Membro 
Suplente da Comissão de Promoções, 
em outubro de 1962; Secretário-Geral 
Adjunto par a Assuntos Americanos, 
em fevereiro de 1963 a abril de 1964; 
Chefe da Seção de Segurança Nacio·· 
na! do Ministério das Relações Exte·· 
riores, em abril de 1953; Membro da 
Delegação ao III Período de Sessões 
da Conferência das Partes Contratan-­
tes do Tratado de Montevidéu, em se-­
tembro de 1963; Subchefe da Comis­
são ,Executiva para dirigir os Traba­
lhos da I Reunião de Coordenação dos 
Serviços de Propaganda e Expansão 
Comercial do Brasil no Continente 
Americano, em Montevidéu, em de­
zembro de 1963; Representante do 
Ministério das Relações Exteriores na 
Junta Coordenadora de Informações 
do Conselho de Segurança Nacional, 
em ma r ç o de 1964; Presidente do 
G r u p o de Trabalho sôbre Assuntos 
Amazônicos, em junho de 1967. 

5. Dos assentamentos pessoais do 
Embaixador.Lucillo Haddock Lobo ve­
rifica-se que: 

a) foi diversas vêzes elogiado pe­
lo desempenho dado às mis~ 
sões e comissões que lhe foram 
CJ?nfiadas; 

b) não consta dêles qualquer no-
ta desabonadora. 

6. O Embaixador Lucillo Haddo.ck 
Lobo, que se encontra, atualmente, 
no Rio de Janeiro, é indicado para 
exercer a função de Embaixador Ex­
traordinário e Plenipotenciárjo do 
Brasil junto ao Govêrno da República 
da Costa Rica. 

Secretaria de Estado, em 31 de 
março de 1970. - Ayrton G. DiegtieZ, 
Chefe da Divisão de Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exteriores.} 

MENSAGEM N.0 4, DE 1970 
(N.0 35/70, na origem) 

Excelentíssímos Senhores Membros 
do Senado Federal 

De acôrdo com o preceito constitu­
cional tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a 
nomeação que desejo fazer do Senhor 
Embaixador Lauro Escorei Rodrigues 
de Moraes para exercer a função de 
Embaixador Extraordinário e Pleni­
potenciário do Brasil junto ao Go­
vêrno da República do Paraguai, nos 
têrmos dos artigos 22 e 23 da Lei n.0 

3. 917. de 14 de julho de 1961. 

2.. Os méritos do Senhor Embaixa­
dor Lauro Escorel Rodrigues de Mo­
raes que me induziram a escolhê~lo 

para o desempenho dessa elevada fun­
ção, constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exterio­
res. 

Brasília, em 3 de abril de 1970. -
Emílio Garrastazu Médici. 

Em 31 de março de 1970. 

DP/DBP/72/312.4 

A Sua Excelência o Senhor Gene­
ral-de-Exército Emílio Garrastazu 
Médici, Presidente da República. 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à assi­
natura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de mensagem relativa à in­
dicação do Senhor Embaixador Lauro 
·Escorei ROdrigues de Moraes, ocul?an­
te· de eai'go de Ministro de- Primeira 

Classe, da carreira de Diplomata) do 
Quadro de Pessoal, Parte Permanen­
te, do Serviço Exterior Brasi1elro, do 
Ministério das Relações Exteriores, 
para o exerclcio da função de Embai­
xador Extraordinário e Plenipotenciá­
rio do Brasil Junto ao Govêrno da Re­
pública do Paraguai, conforme precei­
tuam os artigos 22 e 23 da Lei núme­
ro 3. 917, de 14 de julho de 1961. 

2. A f à lha de serviço do Embaixa­
dor Lauro Escorei. Rodrigues de Mo­
raes bem o recomenda para as altas 
funções que o Govêrno de Vossa Ex­
celência pretende confiar-lhe. 

3. O Itamarati elaborou o currl­
culum vitae do Embaixador Lauro Es­
corei Rodrigues de Moraes o qual, 
jll__ntamente com a mensagem ora 
submetida à assinatura de Vossa EJi:­
celência, será apresentado ao Senado 
Federal, para exame e decisão de seus 
ilustres membros. 

Aproveito a oportunidade para re­
_novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibsoh 
Barbosa. 

''CURRICULUM VITAE"' E INFORMA­
ÇõES AMPLAS DO EMBAIXADOR 
LAURO ESCOREL RODRIGUES DE 
MORAES 

Nascido em São Paulo, Estado de 
São Paulo, em 13 de· setembro de 
1917. Bacharel em Ciências Juridlcas 
e Sociais pela Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo. Diplo­
mado pela Escola Superior de Guer­
ra. em 1953. 

2. Ingressou na carreira de Diploma­
ta, por concurs'J, em 10 de dezembi-o 
de 1943, como Cônsul de Terceira 
Classe; Segundo-Secretário, por me­
recimento, em maio de 1950; Primei­
ro-Secretário, por merecimento, em 
j .. neiro de 1954; Ministro de Segunda 
Classe, por merecimento, em outubro 
de 1961; Ministro de Primeira Classe, 
por merecimento, em 1968. 

3. Durante sua carreira, o Ml~lt?tJ;o 
Lauro Escorei Rodrigues de Moraes 
exerceu as seguintes funções: Cô~s~l 
de Terceira Classe, em Boston, em 1964; 
Terceiro-Secretário, em Washington, 
em 1949; Segundo·S e c r e t á r 1 o, em 
Washington, em 1930; Primeiro-Secre·­
·tário, na Santa Sé, em' 1945; Prlniet­
l'O·Sécretário, em; Buenos Alres, · ~m. 
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1957; Ministro-Conselheiro, Encarre­
gado de Negócios a.t., em Belgrado, 
em 1963: Ministro-Conselheiro, em 
Roma, em 1963; Embaixador Extraor­
dinário" e Plenipotenciário do Brasil. 
em comissão, junto ao Govêrno da 
Repúb~ica da Bolívia, de 1965 a 1967. 

4. Além dessas, o Embaixador Lauro 
EsCorei Rodrigues de Moraes exerceu 
as seguintes funções e comissões: Su­
plente do Representante do Mimsté­
ria das Relações Exteriores, junto ao 
Conselho Nacional de Geografia, em 
junho de 1945; Auxiliar do Chefe do 
Departamento de Administração, em 
setembro de 19·15; Secretário da Dele­
gação do Brasil à IV Reunião de Con­
sulta dos Ministros das Relações Exte­
riores das Repúblicâs Americanas, em 
Washington, em março de 1951; As~ 

sessor da Delegação do Brasil à I 
Reunião do Conselho Cultural Intt·ra­
mericano, no México, em setembro de 
1951; Assessor da Delega~ão do Brasil 
à VII Sessão da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas, em Nova Iorque, em ou­
tubro de 1952; designado par\ servir 
no Departamento de Estudo da Escola 
Superior de Guerra, em abril de 1953; 

nom~ado para exercer o cargo de 
Adjunto do Departamento de Estudos 
da Escola Superior de Guerra; Auxi~ 
liar de Gabinete do Ministro de Esta­
do, em novembro de 1953; Assessor da 
Delegação do Brasil na I Conferência 
Interamericana, em Caracas, em mar­
ço de 1954; Conselheiro da Embaixada 
Especial para representar o Brasil nas 
solenidades comemorativas do LXXX 
Aniversário Natalicio de sua Santidade 
o Papa Pio XII e do XVII Aniversário 
1
da coroação de sua Santidade. em Ro~ 
ma, em março de 1956; Membro da 
Delegação do Brasil à posse do Presi­
dente da República Argentina, em 
maio de 1958, com a categoria de Con­
selheiro em Missão Especial; Chefe da 
Comissão de Acôrdos com a Bolívia, 
em março de 1960; Membro da Comis­
são para elaborar as instruções para 
a Delegação do Brasil à Reunião da 
Comissão Especial do Conselho da 
OEA enca"rregada de formular nevas 
medidas de cooperação econômica 
(Comitê dos 21), em agôsto de 1960; 
Conselheiro da Delegação do Brasil ao 
III período de Sessões da Comissão 
Especial para est.udar a formulação de 
nova medida de cooperação econômi­
ca (Comitê dos 21), em Bogotá, em 
seteqtbro de 19_60; -Representante do 

Itamarati no Grupo de Tr~bn.ll1o In­
terministerial para elaborar agenda 
das negociações com a Iugoslávia, por 
ocasião da visita do Marechal Tito, ao 
Brasil, em março de 1961; MemiJr::.- do 
Grupo de Trabalho para elaborar e 
estudar a Agenda das Conversações 
entre os Presidentes Jânio Quadros e 
Arthur Frondisi, em abril de 1961; 
Substituto do Chefe da Divisão Cultu­
ral, em maio de 1961; Chefe, interino, 
da Divisão Cultural, em junho de 1961; 
Chefe, substituto, do Gabinete ào Mi­
nistro de Estado, em outubro de 1961; 
Chefe do Departamento Cultural e de 
Informações em outubro de 1S61; 
Membro efetivo da Comi.~são Educa­
cional Brasil-Estados Unidos da Amé­
rica, em 1962; Delegado do Brasil para 
acompanhar os Trabalhos do Con­
gresso Internacional de Redatores­
Chefes, em Roma e Nápoles, em junho 
de 1962; Convidado pelo Govêrno ale­
mão para assistir ao Festival de Ber...: 
lim, em 1962; Enviado Extraordinário 
em Missão Especial, para representar 
o Brasil nas solenidades de pcsse de 
Sua Excelência o General da Fôrça 
Aérea René Barrientos Ortufi.o. Presi­
dente Constitucíonal da BolívJa, em 
1966, Secretário-Geral-Adj"tni.to para 
Assuntos da África e do Oriente Pró­
ximo, em dezembro de 1967; SE;cretá­
rio-Geral para Assuntos Americanos, 
em julho de 1969; Chefe da Delegacão 
do Brasil à VI Reunião da Comissão 
Especial Brasil~Argentina de Com·cte­
nação, em 1969: Chefe da Delegação 
do Brasil à Reunião· da Comissãó Es­
pecial do CIES, em novembro de 1969; 
Chefe da Delegação do Brasil à Reu­
nião da Comissão Especial do CJES, 
em fevereiro de 1970; Chefe da De­
legação do Brasil à II Reunião da Co­
missão Mista Brasil-Equador, em ja­
neiro de 1970, 

5. Dos assentamentos· pessoais do 
Ministro Lauro Escorei Rodri'gues de 
Moraes verifica-se que: 

a) foi muitas vêzes elogiado na 
longa carreira pelo desempe­
nho dado às Missões e Comis­
sões que lhe foram confiadas; 

b) não consta dêles =tnalquer no­
ta desabonadora; 

e) é casado com a Senhora Satah 
Escorei de Moraes de naciona~ 
lidade brasileira. 

6. O Embaixador Lauro Escorel Ro­
. drigues de: Moraes, .que· se: encontra 

presentemen.te e.m ~ra:s.ílü~, é indica­
do para exercer a função de ~mbaiXa­
dor Extraordinário e Plenipotenciário 
do Brasil junto ao Govêrno da Rep4-
blica do Paraguai. 

Secretaria de Estado, em 31 de mar­
ço de 1970. - Ayrton Gil Dieguez, 
Chefe da Divisão do Pessoal. 

.r A Comissão de Relações Exterio­
res.) 

MENSAGEM N,0 5, DE 1970 

(n.0 37170, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros 
do Senado Federal-

De acô;-do com o preceito constitu­
cional e nos têrmos dos artigos 22 e 
23, parágrafo 3.0, da Lei n.O 3.917, de 
14 de julho de 1961, combinados com 
o artigo 4.0 da Lei n.o 4.415, de 24 de 
setembro de 1964, tenho a honra de 
submeter à aprovação de Vossas Ex.:: 
celências a designação que desejo fa­
zer do Senhor Jurandyr Carlos Bar­
roso, ocupante de cargo de Ministro 
de Segunda Classe, da carreira de Di­

. plomata, do Quadro de Pessoal, Parte 
Permanente, do Serviço Exterior Bra­
sileiro, do Ministério C.as Relações Ex­
teriores, para exercer a função, em 
comissão, de Embaixador ·Extraordi­
nário e Plenipotenciário do Brasll 
junto ao Govêrno da República Domi­
nicana. 

2. Os méritos do Senhor Jurandyr 
Carlos Barroso, que me induziram 
a escolhê-Ia para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa· in­
formação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília, em 3 de abril de 1970, -
Emílio G. Medici. 

Em :n de março de 1970 

DP/DAC/74/312.4 

MRE/DP/DAC/74/312 .4/1970/2. 

A Su~ Excelência o Senhor Gene­
ral-de-Exército Emílio Garrastazu 
Médici, Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à assi­
natura de Vossa Excelência, conforme 
preceituam os artigos 22 e 23, pará­
grafo 3,0 , da Lei n.O 3,917, de 14 de 
julho de 1961, combinados com o 
artigo 4.0 da Lei n.0 4.415, de 24 de 
setembro de 1964, ,o anexo projeto -de 
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mensagem relativa à indicação· do 
SenhOr · Jurartdyr CarloS Barroso, 
ocupante de cargo de Ministro de Se­
gunda Classe, da carreira de Diplo­
mata, do Quadro de Pessoal, Parte 
Permanente, do Serviço Exterior Bra­
sileiro, . do Ministério das Relações 
Exteriores, para o exercício da fun­
ção, em comissão, de Embaixador Ex­
traordinário e Plenipotenciário do 
Bràsil junto ao Govêrno da República 
Dominicana. 

2. A fôlha de serviço do Ministro 
Jurandyr Carlos Barroso bem o re­
çomencta para as altas funções que o 
Govêrno de Vossa Excelência preten­
de confiar-lhe. 

3. O Itamarati elaborou o curri­
culum vitae do Ministro Jurandyr 
Carlos Barroso, o qual, juntamente 
com. a mensagem ora submetida à as­
sinatura de Vossa Excelência, será 
apresentado ao Senado Federal para 
exame e decisãe de seus ilustres 
membros. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barbosa. 

"CURRICULUM VITAE" E INFORMA­
ÇOES AMPLAS DO MINISTRO JU­
RANDYR CARLOS BARROSO 

Nascido em Barra do Piraí, Estado 
do Rio, em 26 de julho de 1913, Ba­
charel em Direito pela Faculdade Na­
cional de Direito da Universidade do 
Brasil, em 1936, Diplomado pela Es­
cola Superior de Guerra, no Curso Su­
perior de Guerra, em 1955. 

2. Ingressou. na Carreira de Diplo­
mata como Cônsul de Terceira Clas­
se, por concurso, em 29 de março de 
1939; promovido a Cônsul de Segunda 
Classe, por antigüidade, em 10 de de­
zembro de 1945; promovido a Primei­
ro-Secretário, por antigüidade, em 14 
de dezembro de 1953; Conselheiro, em 
27 de dezembro de 1961; promovido a 
Ministro de Segunda Classe, por anti­
güidade, em 4 de novembro de 1966. 

8. Durante sua carreira, o Ministro 
Jurandyr Carlos Barroso exerceu as 
seguíntes funções no exterior: Cõnsul 
de Terceira Classe em Port-of-Spain, 
de 5· de maio de 1942 a 10 de dezem­
bro de 1945; Cônsul de Segunda Clas­
se em Port-of-Spain, de 10 de dezem­
bro de 1~45 a 2 1ie agôsto de 1946; 

Cônsul-Adjunto em Paris, de 28 de 
junho de 1949 a 18 de março de 1952; 
Seg:undo-Secretário em Praga, de 21 
de março de 1952 a 15 de dezembro 
de 1953; Primeiro-Secretário em Pra­
ga, de 16 de dezembro de 1953 a 4 de 
maio de 1954; Primeiro-Secretário em 
Montevidéu, de 10 de março de 1958 
a ~:7 de dezembro de 1961; Conselhei­
ro em Montevidéu, de 27 de dezembro 
de 1961 a 23 de janeiro de 1964; Côn­
sul-Geral no Havre, de lO de julho de 
19H7 até a presente data. 

4. Além dessas funções, o Ministro 
Jurandyr Carlos Barroso exerceu as 
seg·uintes missões e funções: Encarre­
gado do Consulado em Port-o f -Spain, 
de 16-9-1944 a 31-12-1945. Chefe de 
Comunicações na Conferência Intera­
mericana para a Manutenção da Paz 
e da Segurança no Continente, agôs­
ro de 1947 no Rio de Janeiro. Encar­
regado do Consulado Geral em Paris, 
de 18-10-1950 a 28-11-1950. Encar­
regado da Legação em Praga, de 
12-12-1952 a 2-1-1953, de 27 de março 
de 1953 a 24 de abril de 1953, de 22 
de novembro de 1953 a 6 de fevereiro 
dt~ 1954 e de 31 de março de 1954 a 
3 de maio de 1954. Chefe da Divisão 
dQ Material do Ministério das Rela­
ç6es Exteriores, de março de 1956 a 
fevereiro de 1958. Membro do Grupo 
de Trabalho Misto em Montevidéu, em 
novembro de 1961. Encarregado de 
Negócios em Montevidéu, de 25 de ju­
lho de 1961 a 3 de agôsto de 1961 e 
de 19 de dezembro de 1961 a 3! de 
dezembro de 1961. Diretor interi­
no do SEPRO, em 2-4-1962. Che­
fe substituto do SEPRO em Monte­
vidéu, em 15-10-1962. Chefe da Di­
Vlsao de Atos Internacionais, em 
27-1-1964. Representante do Minis­
têrio das Relações Exteriores junto à 
Comissão Nacional de Fiscalização de 
gntprpecentes, em 4-3-1964. Observa­
dor Brasileiro na Comissão de Entor­
pecentes das Nações Unidas, em Ge­
nebra, de 29-11-1965 a 23-12-1965, 
Observador Brasileiro na 21.a Sessão 
da Comissão de Entorpecentes das 
~~ações Unidas, em Genebra, em 1966. 

!i, Consultados os assentamentos pes­
soais do Ministro Jurandyr Carlos 
Barroso, verifícou-se que: 

a) nada dêles consta que o de­
sabone; 

b) foi diversas vêzes eJogJado pe­
lo desempenho dado às mls-

sões e comissões que lhe fo­
ram confiadas; e 

c) é casado com a Senhora Luiza 
Ferreira Barroso, de nacionali­
dade brasileira. 

6. O Ministro Jurandyr Carlos Bar­
roso, que se encontra presentemente 
no Havre, onde exerce as funções de 
Cônsul-Geral, é indicado para exercer 
a função, em comissão, de Embaixa­
dor Extraordinário e Plenipotenciário 
do Brasil junto ao Govêrno da Re­
pú.blica Dominicana. 

Secretaria de Estado, em 31 de 
março de 1970. - Ayrton Gil Diegue'l, 
Chefe da Divisão do Pessoal. 

{A Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM N,0 6, DE 1970 

(n.(} 38170, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitu­
cional e nos têrmos dos artigos 22 e 23, 
parágrafo 3.0 , da Lei n.0 3.917, de 14 
de julho de 1961, combinados com o. 
artigo 4.0 da Lei n.0 4.415, de 24 de 
setembro de 1964, tenho a honra de 
submeter à aprovação de Vossas Ex­
celências a designação que desejo fa­
zer da Senhora Beata Vettori, ocupan­
te de cargo de Ministro de Segunda 
Classe, da carreira de Diplomata, do 
Quadro de Pessoal, Parte Permanente, 
do Serviço Exterior Brasileiro, do Mi­
nistério das Relações Exteriores, para 
exercer a função, em comissão, de 
Embaixador Extraordinário e Plenf­
potenciãrio do Brasil junto ao Govêr­
no da República do Senegal. 

2. Os méritos da Senhora Beata Vet­
tori, que me induziram a escolhê-la 
para o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexa informa­
ção do Ministério das Relações Exte­
riores. 

Brasília, em 3 de abril de 1970. -
Emílio G. Médici. 

Em 31 de março de 1970. 

DP /DAF /15/312 .4 

A Sua Excelência o Senhor General­
de-Exército Emílio Garrastazu Mé­
dici, Presidente da República. 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à assi­
natura de Vossa Excelência, conforme · 
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preCeituam os artigos 22 e 23, pará­
grafo 3.o, da Lei n.0 3. 917, de 14 de 

ju!ho de 1961, combinado~ com o ar­
tigo 4.o da Lei n.0 4.415, de 24 de se­
tembro de 1964, o anexo projeto de 
mensagem relativa à· indicação da 
Senhora Beata Vettori, ocupante de 
cargo de Ministro de Segunda Classe, 
da· carreira de Diplomata, do Quadro 
de Pessoal, Parte Permanente, do Ser­
viço Exterior Brasileiro, do Ministério 
das Relações Exteriores; para o exer­
cício da função, em comissão, de Em­
baixador Extraordinário e Plenipo­
tenciário do Brasil junto ao Govêrno 
da República do Senegal. 

·2. A fôlba de serviço do Ministro 
Beata Vettori ·bem a recomenda para 
as altas funções -que o Govêrno de 
Vossa Excelência pretende confiar­
lhe. 

3. O Itamarati elàborou o curriculum 
vitae do Ministro Beata Vettori, o 
qual, juntamente com a mensagem 
ora submetida à assinatura de vossa 
Excelência,· será apresentado ao Se­
nado Federal para exame . e decisão 
de seus ilustres membros. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do nleu mais 
profundo respeito. Mário Gibson 
Barbosa. 

"CURRICULUM VITAE" E AMPLOS 
ESCLARECIMENTOS DA EMBAI­
XADORA BEATA VETTORI 

Nascida· no Rio de Janeiro, em 4 de 
dezembro de 1909. 

2. Ingressou na carreira de Diplo­
mata como Cônsul de Terceira Clas­
se, por concurso, em junho de 1934; 
promovida a Cônsul de Segunda Clas­
se, por antigüidade, em fevereiro de 
1938; promovida a Cônsul de Primei­
ra Classe, por antigüidade; em mar­
ço de 1948; Conselheiro, em setembro 
de 1951; promovida a Mlni,\.ro de Se­
gunda Classe, por merecimento, em 
outubro de 1960. 

3. Durante sua· carreira exerceu as 
seguintes funções· ho extPrior: Côn­
sul-Adjunto no Consulado-Geral em 

. Buenos Aires, de 1938 a' 1942; Segun­
do-Secretário na Embaixada em Bru­
xelas, de 1945 a '1948; Cônsul-Adjunto 

em Londres, de 1948 a 1951; Cônsul 
em Cardiff, de 1953 a 1959; Cônsul­
Geral em Londres, de 1961 a 1963; 
Cônsul-Geral em Dusseldorf, de 1963 
a 1965: Cônsul-Geral em Pariz, de 
1965 a 1968; Embaixador. Extraordi­
nário e Plenipotenciário do Brasil 
junto ao Govêrno da República do 
Equador, de 1968 até a pre.-:ente data. 

4. Além dessas, a Embaix!"~dora Bea­
ta Vettori exerceu as seguintes mis­
sões e comissões: à disposição do III 
Congresso Feminino, effi 0Utubro de 
1936; Secretário-Adjunto da II Con­
ferência Sul-Americana rle Radioco­
municações, no Rio de Jr.neiro, em 
1937; Secretária da Delegacão Brasi­
leira à Conferência Panamericana de 
Técnica Aeronáutica, re~lizada em 
Lima, em 1957; Encarregada do Con­
sulado-Geral em Buenos Aires (ja­
neiro e fevereiro de 1939); Assessôra 
da Comissão Preparatôria das Come­
morações do Centenário dn Barão de 
Rio Branco, em 1943; representante 

· do Brasil no Congresso Internacional 
de Mulheres, em Paris, em novembro 
de 1945; representante do Conselho 
Nacional de Mulheres do Brasil na 

· Reunião do Conselho Internacional 
de Mulheres, em Bruxelas. em 1946; 
representante das Associações. Femi­
ninas do Brasil no Congrr·sso Inter­
nacional de Mulheres, em Paris, em 
setembro de 1947; Encan egada do 
Consulado-Geral em Londres (de ju­
nho a julho de 1948 e em julho de 
195ll; representante do Instituto Rio 
Branco no Instituto de Educação, 
Ciência e Cultura, em novembro de 
1951; Primeiro ·Presidente da Comis­
são para julgar propostas Qe forneci­
mento de material destlnar1o ao IRB, 
em dezembro de 1951; .Assessôra téc­
nica da banca examinadora de Geo­
grafia Econômica do C.P .C.D., dq Ins­
tituto Rio Branco, em 10 é.e julho de 
1952; Presidente da banca examina­
dora de francês e ihglês, para Candi-
datos a bôlsas de estudos da ..... . 
UNESCO; Assessôra técnica da ban­
ca examinadora de Política Econômi­
ca e Direito Internacional Privado do 
C.P.C.D., do Instituto Rio Branco, em 
1.0 de agôsto de 1962; Assessôra técni­
ca da banca examinadora de inglês 
do C.P.C.D., do Instituto Rio Branco, 
em 9 de· agôsto ·de 1952; Secretária 
Executiva do IBECC, de 30 de novem­
bro de 1958 a 22 de maio de 1959: 
"Chefe· da· Divisão do Pessoal, em 17 

de setembro de 1959; Membro da Co­
missão incumbida de proceder .à Ta­
bela de Representação, pa:-a o ano de 
1~60; Membro do Grupo de Trabalho 
de Transferência para Brasília, em 
1959; Membro do Grupo de Trabalho 
para o Serviço Diplomáticc Brasilei­
ro (G.S.D.), em dezembro de 1959; 
membro da Comissão incL.mbida de 
organizar a lista de Meshe, de Es~ 

crevente-datilógrafo à série funcio­
nal de. Auxiliar Administrativo; de 
Mensageiro à série funcional de Ser­
vente, em 1959; membro do Grupo de 
Trabalho para o estudo de sistema de 
formação e aperfeiçoamento de Di­
plomatas {CAD), em fevereiro de 
1960; Chefe, interino, do Departa­
mento de Administração, em maio e 
dezembro de 1960. 

5. Verifica-se dos asscmtamentos 
pessoais da .Embaixadora Beata Vet­
tori que: 

a) nada consta dos mesmos que a 
desabone; 

b) foi diversas vêzes ek.giada pe~ 
lo desempenho daao às mis­
sões e comissões que lhe foram 
atribuídas. 

6. A Embaixadora Beata Vettorl, 
que se encontra atualmente no exer­
cício da função, em comissão, de Em­
baixador· Extraordinário f' Plenipo­
tenciário do Brasil juntO ao Oovêr­
no da República do Equador, é Indi­
cada para exercer a fun('âo, ·em co~ 
missão, de Embaixador Extraordiná­
rio e Plenipotenciário do Brasil jun­
to ao Govêrno da República do Se­
negal 

Secretaria de Estado, em n de mar­
ço de 1970. - Ayrton G. Dieguez, 
Chefe da Divisão do Pesso&l. 

(A Comissão de Relações Exteriores.) 

AVISO 

DO Ml'liSTRO DOS TRANSPORTES 

N.0 136/GM, de 25 de março de 1970, 
comunicando a inauguração, a 13 de 
março, do via~uto "B" do sistema viá­
rio do nôvo terminal rodoviário de 
Belo: Horizonte .. 
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OF!CTO 
DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Rncaminhando à revisão do Sena­
do, autógrafos do seguinte Prfljeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 1, de 1970 

(N.0 2.066-- '69, na Casa de origem) 
Estende aos ocupar.tes interi~ 

nos de cargos de Tesouraria, am­
parados pelo art. 50 da Lei n.0 

4.242, de 17 de julho de 1963, o 
disposto no art. 1.0 do Decreto­
Lei n. 0 146, de 3 de fevereiro de 
1967. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- Aplica-se o art. 1.0 do 
Decreto-Lei n.0 146, de 3 de fevereiro 
de 1967, a partir de sua vigência, aos 
titulares dos cargos nêle previstos, 
admitidos em regime de interinidade 
e amparados pelo art. 50 da Lei n.o 
4.242, de 17 de julho de 1963. 

Art. 2.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir crédito especial pa­
ra ateqder às despesas resultantes da 
aplicação do. presente Lei. 

Parágrafo único - O decreto de 
abertura do crédito indicará a receita 
correspond,ente rart. 61, § 1.0 , letra c, 
da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil, Emenda Constitucio­
nal, n.0 1, de 17 de outubro de 1969). 

Art. 3. 0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4,0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO·LE1 N. 0 146 

DE 3 DE FEVERE1RO DE 1967 

Dispõe sôbre vencimentos dos 
Tesoureiros-Auxiliares do Serviço 
Público Federal e Autárquico, e 
Conferentes das Caixas Econômi­
cas Federais, e dá outras provi­
dências. 

Art. 1.0 - Os atuais titulares efe­
tivos de cargos de Te:;oureiros, ampa­
rados pelo art. 11 da Lei n.0 403, de 
24 de setembro de 1948. ou beneficia­
dos pela Lei n.0 1. 741, de 22 de no­
vembro de 1952, de Tesoureiro-Auxi­
liar e de Conferente das Caixas Eco­
nômicas Federais nomeados até 24 de 

junho de 1964, passam a integrar a 
parte suplementar do respectivo qua­
dro de pessoal, com' os seguintes ven­
cimentos mensais, nê-les já incluído o 
aumento concedido pelo Decreto~Lel 

número 8~, de 21 de dezembro de 
1966: 

I - Tesoureiro de 1.a catego­
ria - CrS 705.000. 

11 - Tesoureiro de 2.a cate.go­
ria - Cr$ 660.000. 

111 - Tesoureiro de 3.a. catego~ 
ria - Cr$ 630.000. 

IV - Tesoureiro-Aux. e Con­
ferente de 1.a. Categoria 
- Cr$ 630.000. 

V .:..... Tesoureiro~Aux. e Con­
ferente de 2.a Categoria 
- CrS 600.000. 

VI - Tesoureiro~Aux. e Con­
ferente de a.a Categoria 
- Cr$ 570.000. 

Parágrafo único - O disposto neste 
Decreto-Lei não implica ao.s Tewurei­
ros, Tesoureiros-Auxiliares e Confe­
rentes que tenham sido providos nos 
respectivos cargos após 26 de julho de 
!964. 

H. Castello Branco. 

LEI N.0 4.242 
DE 17 DE JULHO DE E63 

Fixa novos valôres para os ven­
cimelltos dos servidores do Poder 
Executivo, Civis e Militares; ins­
titui o empréstimo compulsôrio; 
cria o Fundo Nacional de Investi­
tnentos, e d:í outras providências. 

Art. 50 - O disposto no parágra­
fo único do art. 23 da Lei n.0 4, 069, 
de 11 de junho de 1962, aplica-se aos 
funcionários interinos nomeados até 
a data da referida lei, e aos Capelães 
Militares de todos os credos religio­
sos, que servem nas Fôrças Armadas, 
nomeados de acôrdo com o Decreta­
Lei n.0 9.505, de 23 de julho de 1946. 

§ 1.0 - Não contando ainda os 
os servidores a que se refere êste ar~ 
tigo cinco anos de serviço público, 
permanecerão nos cargos até que se 
complete êsse prazo a fim de serem 
definitivamente enquadrados. 

~ 2.0 - A norma dêsse a r t 1 g (l 
aplica-se, por igual, aos funcionários 
da União e das Autarquias com mais 
de dez anos de serviço público, admi­
tidos até a data da prese~te Lei. 

§ 3.0 - São igualmente aplicá­
veis aos funcionários de que trata êste 
artigo os dispositivos da Lei n.o 4.054, 
de 2 de abril de 1962, referentes a pro~ 
moções. 

~ 4.0 
- o capelão, quando pri~ 

vado do exercício de sua atividade re~ 
ligiosa pela autoridade eclesiástica 
competente, perderá as gara-ntias as 
seguradas neste artigo. 

. ................................... , 
Art. 81 - Esta Lei entrará em vi­

gor na da ta de sua publicação, revo~ 
gadas as disposições em contrário. 

Brasília, 17 de julho de 1963; 142/' 
da Independência e 75.o da República. 
- João Goulart. 

CONSTITUIÇAO DO BRASIL 

SEÇAO VI 

Do Orçamento 

Art. 61 - A Jel federal disporá sô­
bre o exercício financeiro, a elabo­
ração e a organização dos orçamentos 
públicos. 

§ 1.0 - São vedados, nas leis or­
çamentárias ou na sua execução: 

a) o estôrno de verbas; 

b) a concessão de créditos ilimi­
tados; 

c) a abertura de crédito especial 
ou suplementar sem prévia au­
torização legislativa e sem tn-
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dicação da receita correspon­
dente; 

............ ' ............... ' ....... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . ' ' . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(As Comfss6es de Projetos do Exe­

cutivo e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder a 
leitura de requerimento. 

E' lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 9, DE 1970 

Sr. Presidente, 

Requeiro a v. Exa., de acôrdo com 
o Regimento que, ouvido o Plenário, 
se digne a designar Comissão para 
representar o Senado nas Solenidades 
de Inauguração da Usina Hidrelétrica 
d~ Boa Esperança e da pavimentação 
da estrada São Luís-Teresina. 

Justificação 

As obras que serão inauguradas, 
amanhã, pelo Sr. Presidente da Re­
pública são da maior importância 
para região nordeste ocidental. 

Vivendo, em regime de deficit de 
energia, permanente, não havia como 
os dois Estados pudessem expandir-se 
no setor industrial, fazendo-se impra­
ticável a concorrência com os demais 
Estados do Nordeste, já em condi­
ções de desenvolvimento incontestá­
vel. 

A pavimentação da estrada, ligan­
do as duas Capitais, constitui uma 
etapa de grande importância para a 
ligação rodoviária da região com os 
Estados do Nordeste e Centro-Sul que 
estará concluída, tão logo se ultimem 
as obras das BRs 316 e 407. 

No momento em que o Govêrno 
inaugura a Usina Hidrelétrica e a es­
trada São Luís-Teresina, impõe-se a 
presença do Senado que lhe empres­
tou, na esfera de sua competência, 
decidido apoio, convencido da impor­
tância que terão no desenvolvimento 
sócio-econômico do Piauí e Maranhão. 

Sala das Sessões, em 6 de abril de 
1970. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- De acôrdo com o Regimento, o pre­
sente requerimento será votado ao fi­
nal da Ordem do Dia. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura de nôvo requerimento. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.• 10, DE 1970 

Exmo. Sr. Presidente do Senado Fe­
deral: 

Requeiro, nos têrmos do art. 42 do 
Regimento Interno e de acôrdo com o 
laudo médico anexo, 180 dias de li­
cença para tratamento de saúde, a 
partir da presente data. 

Sala das Sessões, em 2 de abril de 
1970. - Menezes Pimentel. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- De acôrdo com o Regimento, o pre­
sente requerimento será votàdo ime­
diatamente. 

Em votação. 

Os Srs. , Senadores que o a pro R 

vam queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

Em conseqüência, é concedida a 11-
cenç.a, nos têrmos requeridos. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofasl 
- A Presidência recebeu Ofício de 
número GP 87170, de 18 de fevereiro 
de 1970, do Presidente do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal que, nos 
têrmos do art. 28 da Lei n.O 5. 538, de 
22-11-68, encaminha as contas do Go­
vêrno do Distrito Federal, relativas a 
1968, o Relatório sôbre aquêle exerci­
cio financeiro e o Parecer prévio da­
quele Tribunal. 

A matéria será encaminhada âs Co­
missões do Distrito Federal, de Cons­
tituição e Justiça e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A Presidência recebeu do Ministé­
rio da Fazenda dois volumes de Ba­
lanços Gerais da Unlão relativos ao 
exercício de 1964. 

Os referidos documentos serão en­
caminhados à Comissão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A Presidência, de acôrdo com de­
terminação proferida na Sessão de 
28-11-69, irá remeter às Comissões 
comPetentes as seguintes matérias: 

PLS/98/68 - Garante vencimentos 
integrais em caso de licença relativa a 
doença de filho ou dependente menor, 
e dá outras providências. 

PLC/66/68 - Disciplina a extração 
de calcáreo e estabelece normas para 
produção de corretivo câlcico, para 
uso agricola. 

Parecer n.0 33/68, sôbfe o Projeto de 
Lei do Senado n. 0 67, de 1967, que dis­
põe sôbre direitos autorais, e dá ou­
tras providências. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Gil­
berto Marinho. 

· O SR. GILBERTO MARINHO (Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, 
Assis Chateaubriand nada deveu à 
sua época, nem à sua cena. 

Foi um dos cérebros mais poderosos 
que o Brasil já produziu e em todo 
tempo e em todo lugar êle teria des­
prendido suas asas de condor e pai­
rado nas alturas. 

Há horas da vida em que os homens 
e os povos devem fixar sua atenção 
em existências contemporâneas e pró­
ximas, dignas de ser consideradas, 
porque de seus atributos cardiais po­
dem extrair-se lições sem esperar o 
tardio juizo da história. 

Assis Chateaubrland amou a polí­
tica com paixão. A poucos dias de sua 
morte, seus temas preferidos, elabo­
rados em tôrno de pensamentos que 
não podia afastar eram os que guar­
davam pertinência com a política e 
com a marcha dos assuntos de inte­
rêsse público. Com êles se animava e 
esquecia os tormentos físicos. Baixou 
ao túmulo sem que o abandonassem 
suas preocupações com o desenvolvi­
mento da Nação, a sorte de suas ins­
tituições e o destino de nossa demo­
cracia. 

A política o absorveu como uma pa­
triótica exteriorização do desejo de 
servir, mas também soube compreen­
der que a política não é tudo na vida 
.de um homem, nem de· um povo. 

Jornalista de renome internacional, 
advogado, professoz: de Direito, huma­
nista, parlamentar brUhantissimo, 
Embaixador da República, capitão de 
indústria, membro da Academia Bra­
sileira de Letras, criador de Museus de 
Artes, incentivador de extraordinárias 
campanhas de âmbito nacional em 
todos os campos da atividade huma­
na, evidenciou sempre um luminoso 
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talento criador que raiava a geniali­
dade. 

Não desapareceu deixando a recor­
dação nostálgica do que poderia ter 
sido. Ao contrário, sua forte persona­
lidade foi uma realidade plenamente 
alcançada, seus êxitos estão à vista, 
seus méritos reconhecidos por todos 
que atentam para a sua obra. 

Onde atuou, deixou o relêvo da sua 
passagem, afirmou sua infatigável ca­
pacidade de prever, unida a uma vi­
talidacte·inexcedível, a um dinamismo 
sem esmorecimento. 

~ão amava os expedientes da rotina 
porque os amava no sentido progres­
sista e na paixão reformista de fazer 
e de construir. Era a alma do lutador 
renovada nas lides da peleja. 

A grandeza de Chateoubriand se 
formou de muita naturalidade. :tle foi 
um grande homem sendo uma natu­
reza compreensível e não um ser ca­
rismático, um inspirado, ungido pelo 
mistério da predestinação. 

Era simpletnente um homem, um 
homem que sabia rir, olhar o destino 
sem desmaiar, por pior que êle fôsse; 
que sabia brincar com as coisas, in­
dignar-se quando era hora de indig­
nação; um homem de "humor" e ao 
mesmo tempo um homem de luta, ca­
paz de atacar com tôda coragem e 
intrepidez. · 

E teve o mérito de plasmar uma 
geração de homens que recolheram 
seu exemplo e suas diretrizes e que 
mantêm e acrescem a sua valiosa he­
rança, como imperativo de dever sa­
grado. 

Evocamo-lo, em sua grandeza, no 
2.0 aniversário do seu desaparecimen­
to, grandeza que se destaca na evi­
dência de que êle interpretou o Brasil 
com exatidão e otimismo, de tal modo 
que a grande Pátria que estamos 
construindo nada mais será do que o 
seu sonho plenamente realizado. 
<Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (João Cfeofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Bezerra Neto. 

O SR. BEZERRA NETO- Sr. Pre­
sidente, entre os dias três e qutttrn do 
corrente foram inaugurarias no Esta­
do de Mato Grosso três novas agências 
do Banco da Amazônia Sociedade 
Anônima: em Varzea Grande, em 
Dom Aquino e em Barra do Garças. 

Começou nos três últimos anos, 
aquela organização de crédito e de 
desenvolvimento a dar um ritmo de 
objetividade aos seus planejamentos 
em áreas que não gozavam de maiores 
atenções, como o caso de Mato Grosso, 
Estado de extraordinária contribuição 
receitual para o programa amazônico 
e de ser área das melhores reações ao 
er.nprêgo dos chamados incentivos fis­
cais. Queremos fazer destaque, nessa 
atenção dada ao Estado, às atividCJdes 
do diretor que ali representa Mato 
Grosso, o operoso e competente ex­
Deputado Antonio Moyses Nadaf. Ao 
assumir a.s funções êle revelara um 
conjunto de idéias a serem aplicadas 
e o vem cumprindo fielmente. 

Promissora é a situação do Banco 
da Amazônia. A política e os recursos 
dos incentivos fiscais capacitamm-no 
crescentemente, ano a ano, no sentido 
de atender os planos de desenvolvi­
mento da Amazônia, sendo certo' que 
firmado orgânicamente, tem de aten­
der não sOmente aos objetivos espe­
cificamente bancários. Vai muito 
além, de vez que pela legislação es­
pecial e vigente cabe-lhe: a) executar 
a. política do Govêrno Federal na Re­
gião Amazónica relativa ao crédito 
para o desenvolvimento econômico­
social; b) exercer as funçõf!s de agen­
te financeiro da Superintendência do 
Plano de Valorização Econômica da 
Amazônia; c) atuar como ag-ente fi­
nanceiro para aplicação, na Região 
Amazônica, de recursos mobilizfldos 
interna e externamente de acórdo 
eom a legislação em vigor; d) executar 
os serviços bancârios de qu~isquer ór~ 
gãos federais inclusive autarquias, nas 
localidades da região ondf\ o Banco 
do Brasil não disponha de agên('ias, 
eonforme determina a Lei n.0 4. 595, 
de 1964; e) aplicar como agente fi­
:nanceiro os recursos planejados para 
a iniciativa privada da região, sem 
prejuízo da atividade normativa do 
Conselho Monetário Nacional; fJ exe­
cutar, paralelamente ao Banco doBra­
sil, na região e como agente da Co­
missão de Financiamento de Produ­
ção, :t poJítjca dos preços minimos dos 
produtos agrícolas, pecuanos ou ex­
trativos, na forma da legislação em 
vigor 

Como se vê tornou-se muito vasto o 
volume de atribuições do Banco, Ê:le 
hoje é uma organização que corres­
pende às suas finalidades. embora, 

olhando-se a Imensidão do espaço 
geográfico a atender e a dos seus pro­
blemas possa se afirmar que não res­
ponde a tóda a demanda. Não pede­
ria, olhada a pobreza nacional de re­
cursos financeiros. 

O Govêrno sabe dissQ. Com os 
primeiros resultados da política dos 
planos setoriais e dos incentives, crt~ 
ou-se a Superintendência para o De­
senvolvimento do Centro-Oeste (SU­
DECO). 

Quando se discutia, no Congresso 
Nacional, o projeto correspondente, 
fomos autor da emenda que instituia 
o Banco de Desenvolvimento da Re­
gião Centro-Oeste, para cuja forma­
ção, indicáramos os recursos e o pro­
cesso de captação, servindo de para­
digma o sistema do Banco da Am&.zô­
nia. Entrariam como acioni~tas a 
União, os Estados de Mato Grosso e 
Goiás e as pessoa., físicas e jurídicas 
de direito privado. A emenda foi 
aproveitada como simples previsão 
de criação do Banco. 

Agora, a Superintendência anuncia 
que o projeto do Banco Centro-Oeste 
será enviado ao Congresso. 

Reconhecemos que o gr~nde êxito 
do Banco da Amazônia concorre para 
a criação do Banco Centro~Oeste. 

Tal a vastidão das duas regiões, 
quando se vêem os Estados de Goiás 
e Mato Gros::m integrarem uma e ou­
tra, que deveinos estar sempre atentos 
ao fato de que, aos dois Bancos, esta­
rão sempre reservados hnportantissi­
mos serviços. Figurarão na primeira 
linha das missões de desenvolvimento 
pioneiro. Seu sistema especificamente 
bancário pode ser ampliado com re­
sultados receituais positi'ios para o 
poder público, isto sem se levar em 
conta o aspecto promissor para a co­
letividade da criação de novas agên­
cias, com seus consectários de pro~ 

gresso e lucros indiretos. 

Enquanto não se institui o B:mco 
Centro-Oeste, o Govêrno Federa.! deve 
ampliar o sistema de criação de agên­
cias do Banco da Amazônia, na Ama­
zônia legal, como nos Municípios con­
finantes dos seus Estados. Trata-se de 
medida urgente. No ano po.ssado fôra 
sugerida a criação de uma agência na 
importante cidade de Campo. Grande 
e sua efetivação foi sustada quando já 
se considerava aprovado o respectivo 
projeto. 
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Nesse mister configura-se inaceitá­
vel a parcimônia. Se a região, pelo 
seu progresso e capacidade, corres~ 
ponderá ao funcionamento do Banco, 
por que não ampliar sua rêde de 
agências? 

O Govêrno d·~ve ter o dinanü:mw e 
a presteza imediata para atender ape­
los de tal natureza. Devia se sentir 
encorajado se das outras regiões do 
País úS pedidos fôssem dess;t especie, 

Consideramos auspicioso o fat.o de 
nesta semana se terem inaugvrado 
três unidades do Banco da Amazônia 
em Mato Grosso. Mas para a capaci­
dade do Estado o fato não deixa de 
.ser tímido. Há capacidade para n1ais, 
muito mais; e folgamos em registrar 
que a alta direção do Banco da Ama­
zônia, a começar pelo seu ilustre Pre­
sidente, Dr. Francisco Lamartine No­
gueira, reconhece esta animadora rea­
lidade. (lU ui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Clcofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, como paraibano com as-
15ento nesta Casa, me sensibilizei com 
a atitude do nobre Senador Lino de 
Mattos que enviou â Mesa, sexta-fei­
ra última, discurso em comemoração 
ao segundo aniversário da morte de 
Assis Chateaubriand, registrada sába­
do último, 4 de abril. 

Nossa emoção repete-se agora com 
maior intensidade diante do brilhan­
te discurso, que neste momento aca­
ba de fazer o eminente representante 
do Estado da Guanabara, Senador 
Gilberto Marinllo. 

Diante das palavras consagradoraS 
à memória do saudoso Senador pa­
raibano Assis Chateaubriand, não po­
deria deixar, embora em modesto· re­
gistro, de fazer desta tribuna o agra­
decimento da Paraíba às tocantes ex~ 
pressões de carinho com que os ilus~ 

tres representantes de São Paulo e 
Guanabara se referiram à vida, à 
obra do inolvidável, do genial Assis 
Chateaubríand, 

Sr. Presidente, sexta-feira última 
fui ao Rio de Janeiro, a fim de totnar 
parte, naquela capital, nas solenida­
des que ali se realizavam pelo trans­
curso do segundo aniversário da mor­
te do grande jornalista Francisco de 

Assis Chateaubriand Bandeira de Mel­
lo. Confesso que ainda sinto as emo­
ções experimentadas no curso daque­
las solenidades prestadas àquele meu 
grande conterrâneo, meu velho ami­
go, meu correligionário e eminente 
mestre. Muito embora nunca tenha 
trabalhado diretamente com S. Exa., 
mas com êle tive contato durante nos­
sa vida política, o que me permitiu 
adquirir grandes ensinamentos que 
muito me vêm servindo no curso da 
minha vida pública, uma vez que S. 
Exa. foi Senador pelo Estado da Pa­
raíba~ filiado com muita honra ao 
Partido Social Democrático, naquela 
oportunidade sob a minha direção. 

Assis C'hateaubriand foi, indiscuti­
velmente, uma das maiores figuras 
dêste País, sob todos os aspectos. 

Sr. Presidente, nas homenagens de 
sábado a que aludi, à memória de As­
sis Chateaubriand, com a presença de 
amigos que êle soube fazer, dos Go­
vernadores dos Estados da Guanaba­
ra e do Espírito Santo, Senadores, 
Deputados, ias equipes de adminis­
tradores, homens de imprensa que sob 
sua inspiração se formaram e hoje 
ocupam postos de grande relêvo, rea­
firmadores da continuidade de sua 
obra, verdadeiramente ciclópica, pude, 
naqueles íns~antes emocionais, conhe­
cer com profundidade a extensão da 
capacidade realizadora ·daquele ver­
dadeiro gigante que foi Assis Chateau­
briand. f:lc foi o notável criador que 
a Paraíba doou ao Brasil. 

Recordo, neste momento, com sau­
dade e emoção, os discursos magis­
trais pronunciados no Monroe por 
Assis Chateaubríand, quando Senador 
pela Paraíba. DeVO! haver Senadores 
aqui presentes qur foram, como eu, 
testemunhas da grandeza daquele ho­
merp., daqt:ele paraibano pequenino 
que se agigantava na tribuna do Se­
nado, ao abordar assuntos da maior 
transcendência sõbre a vida do nosso 
País. 

Por ocasião da Missa na Igreja de 
Santa Luzia, na Esplanada do Castelo, 
na Guanabara, nave repleta de ami­
gos e de adrt~iradores do "Velho Capi­
tão", como ainda hoje o chamam os 
seus discipulos c'.os ''Diários e Emisso­
ras Associados", tivemos o ensejo de 
ouvir a comovente oração do Padre 
José de Albuquerque Cavalcanti, ser­
mão que a todos comoveu e que de-

seja integre êste meu pronuncia­
mento por ser julgamento vâlido e 
insuspeito de um representante de 
Cristo, discorrendo sôbre a vida do 
fundador dos "Diáríos Associados", 
afirmando ter sido testemunha da 
sua brilhante trajetória na vida públi­
ca, acompanhando, com interêsse, 
tanto o desenrolar como o êxito de 
suas iniciativas, em todos os campos 
em que atuou, no jornalismo, na câ­
tedra universitária, na dip1omacia, no 
Parlamento. Ocupou-se em seguida do 
seu interêsse pelo bem-estar coletivo, 
transcendendo do âmbito de tódas es­
sas atividades, para promover a Cam­
panha Nacional de Aviação . 

E acrescento: A campanha Nacio­
nal da Criança, de que foi um dos ba­
luartes. Com a sua cadeia de jornais 
e emissoras, Assis Chateaubriand deu 
todo apoio à grande Dama, a saudosa 
D. Darcy Vargas, espôsa do inolvidã­
vel Presidente .Getúlio Vargas, que 
empunhou, como Presidente da Legião 
Brasileira de Assistência, a sublime 
bandeira de amparo a criança. 

O Padre José de Albuquerque Ca­
valcanti reportou-se igualmente à 
fundação do Museu de Arte Moderna 
de São Paulo, além de uma extensa 
rêde de museus regionais. Apreciou o 
orador o mecenato por êle exercido, 
durante tôda a sua vida, estimulando 
vocações que sem êle talvez tivessem 
sido desmentidas. 

Lembrou os seus extraordinários 
feitos, em prol da puericultura em 
nossa terra e, para demonstrar o 
cunho multifário do seu espírito, pôs 
ênfase à sua pregação em favor da 
cultura dos cafés finos e do aprimo­
ramento de técnicas agrícolas, tendo 
fundado fazendas especializadas, so­
bretudo no apuro de gado de linha­
gem fina. O oficiante comoveu os 
presentes ao sublinhar a importância 
do seu papel em favor da cultura bra­
sileira, em tôdas as suas modalida­
des. 

Sr. Presidente, êsses conceitas de 
um sacerdote piedoso, figura impres­
sionante de orador sacro, sôbre o ex­
Senador Assis Chateaubriand, se im­
punham serem inseridos no texto da 
nossa oração, como um testemunho 
insuspeito para a posteridade acêrca 
da figura extraordinária do genial 
paraibano, cuja memória agora tam-
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bém exaltamos na comemoração do 
segundo ano do seu desaparecimento. 

O Sr. Daniel Krieger- Permita-me 
o nobre orador um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com todo 
prazer, Senador Daniel Krieger. 

O Sr. Daniel Krieger - Quero as­
sociar-me às justas homenagens que 
o Senado da República', peJa palavra 
de v. Exa., presta à memória do emi­
nente ex-Senador, grande jornalista e 
patriota que foi Assis Chateaubriand. 

O SR. RUY CARNEIRO- Agradeço 
o aparte do eminente Senador pelo 
Ria Grande do Sul, Daniel Krieger, 
dando apoio às nossas palavras no 
momento em que reverenciamos a fi­
gura excepcional de Assis Chateau­
briand que, no sábado último, dia 4 
de abril, completou dois anos de de­
saparecimento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
gigante paraibano fisicamente desa­
pareceu da face da terra. Os seus 
exemplos e a sua obra notável, so­
bretudo no setor das letras e da cul­
tura brasileira, jamais desaparecerão. 
(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Milton Trindade - Clodomir Millet 
- Sebastião Archer - Victorino Frei­
re ~ Sigefredo Pacheco - Wilson 
Gonçalves - Dinarte Mariz - Au­
rélio Vianna - Nogueira da Gama -
José Feliciano - Fernando Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- o Sr. 1.0 -Secretário vai proceder 
à leitura de telegrama que acabamos 
de receber. 

É lido o seguinte: 

''Presidente Senador João Cleofas 

Senado Federal 

Brasília ~ DF 

Formulamos com empenho con­
vite comparecimento Vossência vg 
acompanhado representação egré­
gio Senado Federal vg 3.0 Con­
gresso Nadonal do Cafeh vg com 
abertura dia oito abril dez horas 
vg cidade Poços de Caldas vg 
neste Estado pt Sua presença se­
rah motivo subida honra Mesa 
Diretora e congressistas vg pe­
nhor valorização conclave pt En­
carecendo seu comparecimento vg 
atenciosamente 

José Alvares Filho Presidente Fe­
deração Agricultura Estado Mi­
nas Gerais pt Newton Ferreira 
Paiva Presidente Comissão Orga­
nizadora Terceiro Congresso Na­
cional Cafeh." 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Na impossibilidade de nosso com­
parecimento, designo o Senador Flá­
vio Brito, que, aliás, é o Presidente 
da Confederação Nacional da Agri­
cult~ra, para representar o Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-- Sôbre a mesa, ofício que vai ser 
lido pelo Sr. 1.0~Secretário. 

É lido o seguinte 

Em 6 de abril de 1970. 

Sr. Presidente: 

Tendo em vista que na compos1çao 
das Comissões Permanentes do Se­
nado, encaminhada à Mesa pela Li­
derança da ARENA, na sessão de 1.0 

d.o corrente, ficaram sem preenchi­
mento alguns cargos das respectivas 
suplências, encareço seja ela republi­
c.ada, de acôrdo com a relação anexa. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protes­
tos de minha elevada estima e dis­
t.inta consideração. - Filinto Müller, 
Líder. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

Titulares 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

Suplentes 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Millet 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNA­
CIONAIS E DE LEGISLAÇAO SOBRE 

ENERGIA ATôMICA 

Titulares 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

Suplentes 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Fra.nco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA AS­
SOCIAÇAO LATINO-AMERICANA DE 

LIVRE COMÉRCIO - ALALC 

Titulares 

. Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Suplentes 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

Titulares 

Petrônio Portella 
Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Gilberto Marinho 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

Suplentes 

Mem de Sá 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Milton Trindade 
Adolpho Franco 
Filin to Müller 
Dinarte Mariz 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 
Guido Mondin 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônlo Portella 
A ttilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomlr Mlllet 
Guido Mondin 
Antônio Fernandes· 
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Suplentes 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Fillnto Müller 
Menezes Pimentel 
Waldemar Alcántara 

COMISSAO DE ECONOMIA 

Titulares 

Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Attílio Fontana 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Suplentes 

José Leite 
Filinto Müller 
Antônio Carlos 
Petrõnio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E 
CULTURA 

Titulares 

Eurico Rezende 
Ney Braga 
Duarte Filho 
Guido Monctin 
Cattete Pinheiro 

Suplentes 

Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Teotônio Vilela 
Antônio Carlos 
Raul Giuberti 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA 
ALIENAÇAO E CONCESSAO DE 
TERRAS PúBLICAS E 
POVOAMENTO 

Titulares 

Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio.Brito 
Guido Monctin 

José Cândido 
Eurico Rezende 

Suplentes 

José Guiomard 
Filinto Müller 
Lobão da SUveira 
Victorino Freire 
Petrónio Portella 
Raul Giuherti 
Daniel Krieger 
Guido Mondin 

COMISSAO DE FINANÇAS 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sa 
José Leite. 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torre2 
Attílio Fontana 
Dinarte Mariz 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrõnio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

COMISSAO DE INDúSTRIA E 
COMÉRCIO 

Titulares 

Fiãvio Brito 
Milton Trindade 
Adolpho Franco 
Teotônio Vilela 
Mem de Sá 

Suplentes 

Júlio Leite 
José Cândido 
Mello Brag'a 
Arnon de· Mello 
Clodomir- Millet 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO 
SOCIAL 

Tituiares 

Adolpho Franco 
Victorino. Freire 
Attilio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

·Suplentes 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giuberti 
Duarte Filho 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 
Titulares 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Benedicto Valladares 
Carlos Lindenberg 

Suplentes 

Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

COMISSAO DÓ POLíGONO 
DAS Sf:CAS. 

Titulares 

Clodomir Millet 
Antonio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

Suplentes 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

COMISSAO DE PROJETOS 
DO EXECUTIVO 

Titulares 

Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

suPlentes. 

Adolpho Fran~o 
Petrónio Portella -
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José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 
Guido Mondin 
José Guiomard 

COMISSAO DE REDAÇAO 

Titulares 

Benedicto· Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sã 

Suplentes 

Filinto Müller 
Clodomir Millet 
José Leite 
Raul Giuberti 

COMISSAO DE RELAÇOES 
EXTERIORE~ 

T~tulares 

Gilberto Marinho 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
José Cândido 

Suplentes 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrónio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir Millet 
Guido Mondin 
José Guiomard 
Eurico Rezende 
:>inarte Mariz 

COMISi5AO DE SAúDE 

Titulares 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

Suplentes 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
José Leite 
Flãvio' Brito 
VascOnCelos Torres~ 
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COMISSAO DE SEGURANÇA 
NACIONAL 

Titulares 

Víctorit:to Freire 
Jose Guiomard 
Ney Braga 
José Cândido 
Gi1bertÇl Marinho 

Suplentes 

Mello Braga 
Attilio Fontana 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 
Celso Ramas 

COMISSAO DE SERVIÇO 
PúBLICO CIVIL 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Victorino Freire 
José Guiomard 
Raul Giuberti 

Suplentes 

Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 
Mem de Sã 

COMISSAO DE TRANSPORTES, 
COMUNICAÇOES E OBRAS 
PúBLICAS 

Titulares 

Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 
José Leite 

Suplentes 

Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Lobão da Silveira 
Guido Mondin 

COMISSA O DE V ALORIZAÇAO 
DA AMAZONIA 

Titulares 

Clodomir Millet 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Flãvio Brito 
Milton Trindade 

Suplen~~: ~ 

José Câr'ldidtf 
Filinto ·Müller · 

Duarte Filho 
C~ttete Pinheiro 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Não há mais oradores inscritos 
(Pausa.) 

Estão presentes 41 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

DiScussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 1, de 1970, de 
autoria do Sr. Senador Paulo Tor­
res, solicitando a transcrição nos 
Anais do Senado da Ordem do 
Dia baixada em 31-3-70, pelo 
Exmo. Sr. Ministro do Exército, 
General Orlando Geisel, pela pas­
sag·em do sexto aniversário da 
Revolução de 3I de Março de I964. 

Em discuSsão o requerimento. 
(Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando fazer uso da palavra, declaro 
encerrada a discussão. 

Vamos passar à votação. 

Para encaminhar a votação, tem a 
palavra o Sr. Senador Victorino 
Freire. 

O SR. VICTORINO FREIRE (Sem 
revisão do orador - Para encaminhar 
a votação.) - Sr. Presidente, em pri­
meiro lugar, minha solidariedade ao 
eminente Colega, Senador Paulo Tor­
res, por ter solicltado a transcriçát~, 

nos Anais desta Casa, da Ordem do 
Dia do Sr. Ministro do Exército, Ge­
neral Orlando Geisel, por ocasião do 
aniversário da Revolução. 

Alguns ôrg_ãos da imprensa, Sr. Pre~ 
sidente, acharam contradições na Or­
dem do Dia do Sr. Ministro do Exér­
cito e no pronunciamento do Sr. 
Presidente da República. Não hâ ab~ 
solutamente, discordância entre o que 
disseram o Sr. Ministro do Exército e 
o Sr. Presidente da República. 

Ademais, é preciso acentuar que o 
General Orlando Geisel é um eminen­
te soldado e uma das figuras mais 
ilustres do Exército, pela competência, 
pela discrição, pelo seu amor à disci­
plina e. sentimento de autoridade. Em 
suas ordens do dia e pronunciamentos, 
procurou sempre o General Geisel, 
seguir a linha do Sr. Presidente da 
República, de qúem é, além de Minis­
tro, um dos mais íntimos amigos. 
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O senso de autoridade,· o amor à 
disciplina - como jâ declarei - são 
inato~ no General Orlando Geisel. Por 
isso, Sr. Presidente, solidarizo-m,e com 
o requerimento do Sr. Senador Paulo 
Tôrres, e congratulo-me com S. Exa. 
por sua iniciativa de deixar, nos Anais 
desta Casa, a Ordem do Dia do ilustre 
Ministro do Exército. "(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-- Continua em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento queiram permanecer · 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 
O ·SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.o 2, de 1970, de 
autoria do Sr. Senador Vascon­
celos Torres, solicitando a trans­
crição nos Anais do Senado do 
discurso do Excelen tissimo Se­
nhor Presidente da República, 
Emílio Garrastazu Médici, profe-

, rido na Escola Superior de Guerra 
e publicado no· Jornal do Brasil de 
11-3-70. 

A matéria está prejudicada, em vir­
tude de já ter sido atendido ó seu 
objetivo através de discurso proferido 
pelo Senador Victorino Freire, na ses­
s~o anterior, no qual S. Exa. fêz a lei­
tura .do aludido documento. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.O 3, de 1970, de 
autoria do Sr. Senador Vasconce­
los Tôrres, solicitando a transcri­
ção nos Anais do Senado do ar­
tigo in ti tu lado "F AB: Segurança e 
Integração Nacional", publicado 
no Diário de Notícias de 17 de 
março de 1970, resultante de en­
trevista concedida pelo Sr. Minis­
tro da Aeronáutica, Marechal-do ... 

,.Ar· Márcio de Souza e Mello, aos 
jornalistas Flávio Castellar e Ge­
raldo Borges. 

.:. .Em di s cu s sã o o requerimento. 
(Pausa.) . 

Não havendo quem ·queira discuti­
lo~ ·vou dàr·a discussão como encerra­
da. 

~.t-

Está encerrad-a. 

Em votação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. 
Presidente, peço a palavra para en­
caminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-Tem a palavra o Sr. Senador Josa­
phat Marinh.o, para encaminhar avo­
tação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Votarei a favor do re­
querimento, Sr. Presidente, como te­
nho feito em hipóteses semelhantes .. 
Ocorre, porém, que a Ordem do Dia 
de hoje consta de pedidos de trans­
crição precisamente de quatro do­
cUmentos de ilustres militares. 

Para que não fique demasiadamen­
te uniformizada a pauta dos nossos 
tra~alhos e uma vez que todos êsses 
documentos envolvem a apreciação do 
quadro político e administrativo pre­
sente, no instante em que são chama­
dos românticos ou abstratos os ver­
dadeiros defensores da ordem demo­
crática, não faz mal que, ao lado des­
sas p€ça.s, se inclua uma, provinda do 
mundo civil. 

Leio, Sr. Presidente, para que cons­
te simultâneamente dos Anais desta 
Casa, êste admirável artigo ontem pu­
blicado no Jornal do Brasil, sob o tí­
tulo "Democracia sem Rodeios": 

(Lê) 

"Democracia é uma palavra que, 
nos últimos tempos, deixou de 

_....transitar sOzinha. Tem sido assi­
nalada sua presença oratória in-
variàvelmente escoltada por um 
adjetivo. No entanto, nenhuma 
das tentativas de qualificar a de­
mocracia consegue mais do que 
restingir-lhe o sentido. Em ver~ 
dade, tôda vez que parece haver. 
necessidade de adjetivar a demo­
cracia é inevitável a suspeita de 
qUe se ·procura disfarçar sua mu­
tilação. 

Não há uma definição pacífica do 
que seja democracia. Há em com­
pensação consenso sôbre ·o que 
não é democracia. Por exemplo, 
quando faltam garantias indivi­
duais e não são praticadas elei­
ções periódicas para· constituir B­

representação política e selecionar 
govetnantes, é fora de dúvida que 
não existem os pré-requisitos de 

um sisten:t-a democrático de govér­
no. 

A experiência constitucional bra­
sileira, cuja contagem de tempo é 
muito superior aos hiatos de dis~ 
cricionarismo, pode ter seu· con­
teúdo democrático discutído mas 
não recusado, Era imperfeito, do 
ponto de vista funcional, nosso 
sistema democrático, e sua falha 
maior era exatamente a ausen­
cia de contrapesos. Mas éramos 
uma democracia. Dis.so f i c o u 
uma conscifncia coletiva, inclusi­
ve quanto à possibilidade de aper­
feiçoar as instituições políticas 
nacionais Foi, em suma, o que 
tomou a forma de aspiração na­
cional em 1964 e recebeu o nome 
de Revolução de 31 de março. 

Freqüentemente têm surgido na 
adjetivação. conceitos críticos da 
forma democrática vigente antes 
de 64. Considerar romântico o sis­
tema constitucional de 46 não es­
clarece o conteúdo liberal da con­
cepção democrática que sucedeu 
ao Estado Nôvo. Desde os traba­
lhos constituintes em 1946, evi­
denciou-se como tendência mais 
forte, depois de oito anos de di­
tadura, o anseio d€ liberdade que 
repelia qualquer restrição, mes­
mo aquelas relacionadas com a 
responsabilidade. 

Não havia romantismo naqueles 
homens que forjaram uma estru­
tura constitucional fundada sôbre 
a idéia da liberdade no plano po­
lítico e no plano econômico. Pelo 
contrário, a liberdade e a demo .. 
cracia saíam militarmente vito­
riosas na guerra. O nazismo e a 
fascismo estavam arruinados pela 
derrota alemã e italiana, e o5 

princípios da democraCia únas~ 
ciam na Alemanha e na Itália 
para a prova que iria consagrá­
los definitivamente na luta con­
tra o comunismo. É bom lembrar 
que, na miséria alemã e italiana 
do pós-guerra, a ruína econômica 
parecia sorrir eleitoralmente aos 
comunistas. Mas as idéias demo­
cráticas conseguíram criar a or­
dem, reativar a economia e rea­
bilitar a liberdade como a maté­
ria-prima insubstituível na tare­
fa humana. 
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Os constituintes brasileiros não 
erraram em moldar para nosso 
País uma estrutura constitucional 
democrática. Podem ter falhado 
na antevisão do saldo que um de­
cênio depois o Brasil daria. En­
tão, a carta politica, amarrada em 
desconfiança, impediu os retoques 
que lhe dariam a flexibilidade pa­
ra polir as arestas do crescimento. 
Neste exato momento, importante 
para o Brasil não é garimpar 
adjetivos no afã de definir em 
abstrato um conceito para demo­
cracia. Realmente importante é 
pôr para funcionar nossas insti­
tuições políticas com a intenção 
de gerar atividades democratiza­
deras. Para nós será bastante o 
substantivo. O exercício das li­
berdades, a garantia dos direitos 
individuais, as responsabilidades 
de cada um, o predominio da 
Constituição sóbre as outras fon­
tes de poder, eis uma boa receita 
a se aviar sem demora para um 
paciente com esperança." 

Cumpre, porém, Sr. Presidente, 
aviar, quanto antes, a rec,eita, a tem­
po de o doente poder ingerir o remé­
dio. (Muíto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Em votação o Requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

Será feita a transcrição requerida. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 4, de 1970, de 
autoria do Sr. Senador Vasconce­
los Torres, solicitando a transcri­
ção nos Anais do Senado do 
artigo intitulado "Marinha e a 
Retomada do Desenvolvimento". 
publicado no Diário de Notícias 
de 26-3-70, resultante de entre­
vista concedida pelo Ministro da 
Marinha, Almirante-de-Esquadra. 
Adalberto de Barros Nunes, aos 
jornalistas Flávio Castellar e Ge· 
raldo Borges. 

Em discussão o reque1imento. 

(Pausa.) 
Nenhum Sr. Senador desejando 

usar da palavra, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o requerimento, queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Será feita a transcrição requerida. 
O SR. PRESIDE:>ITE (João Cleofas) 

Item 5 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.o 8, de 1970, de 
autoria do Sr. Senador Vascon­
celos Torres, solicitando a trans­
crição nos Anais do Senado do ar­
tigo intitulado "Doutrina Política 
de Poténcia", de autoria do Ge­
neral Carlos de Meira Mattos, 
publicado no Correio Braziliense, 
de 1.0 -4-70. 

Em discussão o requerimento. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Aprovado. 

Será feita a transcrição requerida. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas} 
- No Expediente, lo; lido o Requeri­
mento n.o 9, de autoria do nobre Se­
nador Petrónio Portella, solicitando a 
designação de uma comissão, a fim de 
comparecer à inauguração da Usína 
de Boa Esperança, no Estado do 
Piauí. 

Em discussão o requerimento. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Em conseqüência, designo os Srs. 
Senadores Petrónio Portella, Clodomir 
Millet, Sigefredo Pacheco e Bezerra 
Neto para constituírem a referida co­
missão. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Não hã oradores inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerro a Sessão, designando para a 
prõxima a .seguinte 

ORDE.\I DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 148, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 148, de 
1968 (n.0 75-B/67, na Casa de origem), 
que dispõe sóbre o emprégo, pela in­
dústria, da palavra séda e seus com­
postos, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n.o' 
1.125 e 1.126, de 1968, e 145, de 1969, 
das Comissões: 

- de Indústria e Comércio; 

- de J<inanças; e 

- de Constituição e Justiça. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. 0 173, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 173, de 
1968 <n.0 773-B, de 1967, na Casa de 
origem), que dispõe sóbre a prescri­
ção das infrações de natureza fiscal, 
e dã. outras providéncias, tendo 

PARECERES, sob n.o' 147 e 148, de 
1969, das Comissões 

- de Finanças, pela aprovação, so­
licitando audiéncia da Comissão 
de Constituição e Justiça; 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridici­
dade. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 17, DE 1969 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 17, de 
1969 (n.0 704-C/67, na Casa de ori­
gem), que reorganiza os Quadros dos 
Serviços Auxiliares do Superior Tri­
bunal Militar, previstos na Lei n.o 
4. 083, de 24 de junho de 1962, e dá 
outras providéncias, tendo 

f 
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PARECERES, sob n.oa 149 e 150, de 
1969, das Comissões 

- de Serviço Público Civil, favorá­
vel, e 

- de Finanças, favorável. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 24, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno (com 
apreciação preliminar da constitucio­
nalidade, nos têrmos do art. 265 do 
Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n.0 24, de 1968, de au­
toria do Sr. Senador João Abrahão, 
que retifica a Lei n.0 5. 358, de 17 de 
novembro de 1967 (Estima a Receita 
e fixa a Despesa do DistritO Federal 
para o exerci cio financeiro de 1968), 
tendo 

PARECER, sob n.0 215, de 1968, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
rejeição por inconstitucionalida­
de e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
Esta encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão âs 15 horas 
e 40 minutos.) 

ORDEM DO DIA BAIXADA PElO EXMO. 
SR. MINISTRO DO EX~RCITO, GENERAl 
ORlANDO GEISEl, PElA PASSAGEM DO 
SEXTO ANIVERSÁRIO DA REVOlUÇÃO 
DE 31 DE MARÇO DE 1964, QUE SE 
PUBliCA_ NOS HRMOS DO REQUERI­
MENTO N.0 1, DE 1970, DE AUTORIA 
DO SR. PAUlO TORRES, APROVADO NA 
SESSÃO DE 6-4-70. 

ORDEM DO DIA 

As celebrações de hoje, no simbolts~ 
mo da data de 31 de março, assinalam 
a passagem do sexto aniversário de 
11m dos mais belos e unânimes movi­
mentos cívicos da nacionalidade. Em­
bora repetidas, ano a ano, nem por 
isso deixam de revestir-se das galas 
e das emoções próprias das grandes 
vitórias, que por decisivas passa~ a 
constituir marcos indeléveis na vida 
dos povos. 

Nascida nos lares, sob a inspiração 
aa mulher brasileira, a memorável 
jornada de 31 de Março de 1964 uniu 
todos os homens dêste País, numa 
cruzada em defesa das instituições e 
da liberdade ameaçadas, no repúdio 
a urna minoria corrupta e subversiva, 
que vivia à sombra do poder e levava 

a País à anarquia, à estagnação e ao 
empobrecimento. 

Foi a Nação inteira que se levantou, 
esplêndida de coragem e determina­
ção, contra um govêrno bifronte e in­
capaz, que perdeu a autoridade e o 
respeito dos governados e tornou-se 
instrumento dos designios do movi­
mento comunista internacional. 

Bastava o fim dêsse estado de coi­
sas para justificar a Revolução de 31 
de Março, mas esta, decidida a pro­
mover o progresso e o bem-estar de 
nosso povo, prosseguiu, inflexível, no 
seu esfôrço realizador. É árvore que 
brotou da boa semente e começa a 
dar bons frutos. E a História há de 
registrar, em sua verdadeira dimen­
são, na perspectiva do amanhã, o que 
ela representou para os destinos do 
Brasil e a preservação da democracia 
e da paz universal. 

Meus camaradas\ 

Na jornada de 31 de Março de 1964 
as Fôrças Armadas, integradas na 
Naç.ão, como partes de um todo, nada 
mais fizeram do que bem interpretar 
e defender, como em outras etapas 
gloriosas da vida nacional, os supe­
riores e impessoais interêsses do Pais. 

Os ideais que inspiraram a Revolu­
ção Brasileira continuam vivos e a 
nos unir cada vez mais, sob a autori­
dade legitima e incontestável do Ex­
celentís.simo Senhor Presidente da 
República, empenhados todos na 
construção da grandeza do presente 
e de uma nacionalidade que mereça 
o reconhecimento das gerações futu­
ras. 

Neste Brasil renovado somos e per­
maneceremos fiéis à nossa vocação de 
povo cristão e amante da democracia. 
Não a democracia romântica, tão 
apregoada pelos "burgueses progres­
sistas" e dos ''intelectuais avançado&", 
mas a democracia representativa que 
se funda no amor à liberdade com 
responsabilidade, alicerçada nos va.lô­
res espirituais e morais que fazem do 
homem a suprema finalidade de tô­
das as coisas. 

Os pregoeiros da cizânia, que nada 
constroem, mas deformam os fatos, e 
os empreiteiros da desordem e do ter­
ror, que vivem do crime e da traição, 
teimam em acusar as instituições mi­
litares de serem fontes de militaris­
mos e tutoras da ação governamen-

tal. Em verdade, "no silêncio e na no­
breza da subordinação consciente ao 
Poder Civil", somos "meios democrá­
ticos da mais alta importância para 
garantir o desenvolvimento brasilei­
ro, nos quadros do aperfeiçoamento 
das instituições políticas, o que inclui, 
necessàriamente, a defesa da Pátria 
contra a volta da corrupção e da sub­
versão". Muitos povos, por falta dessa 
ajuda, perderam o díreito de serem li­
vres. 

Soldado do Exército Brasileirot A 
Nação espera de nós, em íntima co­
munhão de pensamento e de ação 
com a Marinha e a Aeronáutica, e de­
votados por inteiro aos misteres da 
profissão das armas, o cumprimento 
do sagrado dever da vigilância indor­
mida, para que no altar da Pátria 
tremule sempre a mesma bandeira ~ 
que nenhuma outra pode substituir 
- a Bandeira do Brasil." 

ARTIGO INTITUlADO "FAB: SEGURANÇA 
E INTEGRAÇÃO NACIONAl", PUBli­
CADO NO DIÁRIO DE NOTICIAS DE 
17-3-70, RESUlTANTE DA ENTREVISTA 
CONCEDIDA PElO SR. MINISTRO DA 
AERONÁUTICA, MARECHAl MÁRCIO DE 
SOUZA E MEllO, AOS JORNAliSTAs' 
FlAVIO CASTEllAR E GERAlDO BOR­
GES, QUE SE PUBliCA NOS HRMOS DO 
REQUERIMENTO N.0 3, DE 1970, DE 
AUTORIA DO SR. VASCONCElOS TOR­
RES, APROVADO NA SESSÃO DE 6-4-70. 

FAB: SEGURANÇA E lNTEGRAÇAO 
NACIONAL 

O Mal. Márcio de Souza e Mello, Mi­
nistro da Aeronáutica, em entrevista 
exclusiva a êstes jornalistas, esclare­
ceu que ao Ministério da Aeronáutica 
estão afetas importantisRimas tarefas 
relacionadas com o incremP.nto e de­
senvolvimento da Indústrh Aeronã.u­
tica, dentro das diretrizes ''Incentivar 
e efetivar o desenvolvimento das pes­
quisas tecnológicas ligadas a assuntos 
aeroespaciais". 

O Ministério tem dado um g rnnde 
apoio ao aperfeiçoamento rlessa im­
portante indústria. tanto na enco­
menda de aeronaves brasileiras. quan­
to na parte de pesquisas no Centro 
Têcnico da Aeronáutica (CTA) Ue São 
José dos Campos, São Paulo. 

Afirmou o Ministro que, dentro do 
Plano Aeroviário Nacional, a Comis­
são de Aeroportos da Região Amazô­
nica <COMARA), vai construir em 10 
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anos, 126 aeroportos de todos os tipos, 
contribuindo decisivamente para a 
rápida Integração Sócio-Econômica 
da Amazônja. 

A VIAÇÃO CIVIL 

Acentuou o Marechal Tvtár~t0 de 
Souza e Mello ttue os principais obje­
tivos da Aeronáutica relacionado . .:; com 
a Aviação Civil Brasileira são: 

a) revitalizar a Aviação Civil, com 
vistas ao desenvoJvimeuto ra­
cional do transrorte aéleo co­
merclal, nacional e internacio­
nal, bem como as ativictHdes 
aéro-desportivas, executivas e 
especiaiizadas, não de~curando 
das medidas para o aumento 
da produtividade e reduçãc, de 
custes, de molde a suprimir 
progressivamente os auxílios 
de subvenções diretas às em­
prêsas de transporte aéreo co­
mercial; 

b> implantar a infra-estrutura in­
dustrial necessária p~.ra iJ>te­
gração dos Transportes Aéreos 
com os Transportes de Super­
fície, considerados os fatàres de 
Segurança e os Sócics-Econô­
micos; 

c) ativar ou instalar escolas de 
formação de pessoal técnico 
para administração dos· aero­
portos, da rêde de proteção ao 
vôo e da manutenção das aero­
naves civis. 

Frisou o Ministro que a indUstria de 
transportes aéreos no Pais, até 1964, 
caracterizava-se pelas elevadas sub­
venções concedidas e por uma polH ica 
governamental de apoio indiscrinlina­
do a novos investimentos. As diretri­
zes acima expostas foram fixact~s. de· 
terminando medidas corretivas no 
Ptograma Estratégico do Desenvolvi­
mento, e passaram, desde o início do 
Govêrno Revolucionário, a nortear a 
ação governamental e a Política Aero­
náutica. 

Com a acentuada recuperação fi­
nanceira das emprêsas de transporte 
aéreo conseqüente à Política adotada, 
expandiram-se os serviços e eleva­
ram-se os padrões de eficiência e qua­
lidade. Do mesmo modo, a coordena­
ção das atividades das emprêsas pro­
piciou estabelecer maior disciplina no 
dtsenvolvimento da aviação de peque-

no porte, mOrmente de táxi aéreo, beM 
neficiando os usuários. 

Com o intuito de melhorar as con­
diçõe." dos terminais terrestres, inclu­
sive os serviços de proteç;'io ao vôo, 
foram criadas taxas de presta::;ãu de 
serviços e tenciona o Govêrno cor.ce­
der maior autonomia administrativa 
e financeira aos aeroportos. 

Pelas providências já ~dotadas a 
aviação civil brasileira teve n{) setor 
Sócio Econômico. no ano passado, um 
bom ano, atingindo elevarias inQ.ces 
de produtividade. 

No setor doméstico, do Tran~pnrte 

Aêreo Comercial Regular, os re~mlta­

dos operacionai~ demonstram sua ple­
na recuperação: contra um deficH de 
NCrS 2.663.200.00 em 1068. a inoús­
tria apresentou em 1969 \lm "supera­
vit" de NCr$ 15. 600. 000,00, aproxima­
damente, o que representa o cnsci­
mento, em um ano, da rP-r.eita Opt•ra-
cional em relação à despesa ....... . 
NCr$ 18.300.000,00. 

Pot· outro lado, a mesma indús­
tria ofereceu :=~inda no tnE'smo ano, 
de assentos quilômetros, 3.473.447.000, 
transportando 1.968.019.000 passagei­
ros/quilômetros. 

O retor internacional a<'usou uma 
elevacão da receíta em 1P68 de 
NCr$ 11.903 .042,00, para cérca de 
NCr$ 30.000.000,00 em 1969, elevando­
s~ paralelamente o número de passa­
geiros/quilômet1 os transportados, nos 
dois anos referidos, de 1.716.660.000 
para 1.998.203 ooo. 

METAS PR!ORITARIAS 

Prosseguindo, o Marechal Márcio de 
Souza e Mello discorreu sôbre as ME­
TAS PRIORlTÁRIAS do Ministério da 
Aeronc\utica, cujo inteiro teor é o se­
guinte: 

SUBVENÇÃO 

Quanto à parte de subvenÇão é 
oportuno mencionar que as subven­
ções diretas decresceram de 3,2% da 
receita para 0,5%. É um resultado al­
tamente auspicioso, não só pelo fato, 
pràticamente, de representar isso a li­
bertação do auxilío governamental, 
como também de já estar essa mesma 
indústria dando a sua contribuição ao 
desenvolvimento dos aeroportos, me­
diante o pagamento das tarifas aero­
portuárias. 

Esforços da Aeronáutica, na im­
plantação de uma Política reguladora 

r 

do transporte aerocomercial não re­
gular, foram também nitidamente 
recompensados pelo desenvolvimento 
coordenado da aviação de pequeno 
porte, o táxi aéreo. O número dessas 
emprêsas já ultrapassa de 60, e as­
segura a ligação das regiões não ser­
vidas pelo transporte aêreo regular 
com os centros de maior desenvolvi­
mento. 

Ainda em 1969, essas emrrêsas rea­
lizaram 39.036 viagens utilizando 125 
aeronaves de diversos tipos e aufe-
rindo um superavit de ...... . 
NCr 7.680.237.000,00. 

Por outro lado, cêrca de 2n1 arro­
portos nacionais vêm sendo utillz~:qlos 
por linhas aêreas regulBres, sendo 58 
controlados diretamente pelo Depar­
tamento de Aviação Civil (antigR bi­
retoria de Aeronáutica Civil) e os de­
mais pelas Zonas Aéreas. 

O Brasll faz parte da Organiza­
ção da Aviação Civil Internacíonal 
(QACI) e fomos reeleitos para inte­
grar o Conselho da mesma Organi­
zação. Já firmamos 24 acôrdos sô­
bre transportes aéreos regulares com 
inúmeros países-membros da OACT, e 
operam no Brasil 18 companhias de 
transporte aéreo internacional. 

Aeronaves comerciais brasileiras le­
vam a nossa bandeira, passageiros e 
mercadorias a todos os continentes, 
atestando o nosso progre$50 e pro­
curando estreitar cada vez mais os 
laços de união e boa vontade com os 
cidadãos de outras nações. 

COMANDO DE TRANSPORTE 
AÉREO 

O Comando de Transporte Aêl'P.o, 
mais conhecido pela sigla de COM1' A, 
é a Grande Unidade que realiza as 
operações de transporte aéreo mílit:u 
de interêsse da FAB e das dem:"~is 

Fôrças Armadas. Está afeto atnd~ ~o 
Comando prover os meios ner.Pss:hins 
à operação do Correio Aéreo Naclonal 
(CAN), cujas aeronaves realizam nma 
grande obra de Integração Nacional, 
unindo os brasileiros espalharias p0Ias 
mais longínquas regiões brasileiras. 

De janeiro a outubro do ano pa.o:sa­
do .. as aeronaves do CAN: DcmgJns 
C-47, Avro C-D1, Douglas C-118 e 
C-130 Loockeed voaram 64.715 hor~s; 
efetuaram 1.092 missões: transpol'ta­
ram 64.715 passageiros civis e milita­
res para diversos Està.dos brasileiros 
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e países estrangeiros em missóes do 
Govêrno; a carga transportada alcan­
çou a elevada cifra de 6.989.328 qui­
los e a correspondência comum e as 
malas diplomáticas perfizeram um to­
tal de 267.083 quilos. 

PRIMEIRO VôO 

Desde o seu primeiro vóo - reali­
zado em 12 de junho de 1931 - entre 
o campo dos Afonsos e o Campo de 
Marte (São Paulo), em 5 horas e 20 
minutos, transportando apenas 2 car­
tas, num avião Curtis Fledling, o CAN 
tem criado continuamente rotas de 
interiorização, que atingem os mais 
longinquos rincões do território bra­
sileiro, até as fronteiras mais distan­
tes, sobrevoando áreas totalmente 
inexploradas, lançando, assim, as ver­
dadeiras bases dos novos caminhos 
aéreos, que com o correr do tempo, as­
seguram o Desenvolvimento Econômi­
co, Social e Cultural das regiões so­
brevoadas, justificando em curto pra­
zo, estabelecimento de linhas aéreas 
regulares do Transporte Aéreo Comer­
cial. 

Náo tem sido raro ocorrer que o 
projeto das ferrovias ou rodovias pla­
nejadas para a interiorização do País 
obedeça aos rumos das linhas pionei­
ras do CAN, que vão assim baUzando 
a marcha da civilização. Exemplo tí­
pico dêsse pioneirismo são os recentes 
traçados das rodovias: Belém-Brasí­
lia e Cuiabá-Pôrto Velho-Rio Bran­
co, no Acre, que reproduzem no terre­
no a projeção das rotas aéreas do 
CAN há muito sobrevoadas. 

NOVAS BASES A!lREAS 

No prõximo dia 31 de março, será 
inaugurada a Base Aérea de Manaus, 
que vai contribuir para o desenvolvi­
mento daquela região. E na mesma 
data, no próximo ano, está planejada 
a inauguração da Base Aérea de San­
ta Maria, localizada no Rio Grande 
do Sul. 

Além dessas, está em fase adiantada 
de planejamento a construção da Ba­
se Aérea de Anápolis,' em Goiás, pri­
meira instalação da FAB destinada a 
cumprir missões de Defesa Aérea, as 
quais são tipicas de uma Fôrça Aérea 
moderna. 

As Bases Aéreas estão subordinadas 
aos Comando Geral do Ar e Comando 
Geral do Pessoal, responsáveis princi-

pais da atividade-fim e Politica de 
Pessoal do Ministério da Aeronáutica. 

ALTA RELEVANCIA PARA 
A AMAZôNIA 

A Aeronáutica considerou a Amazô­
nia como da mais alta relevância para 
o emprêgo de investimento na cons­
trução e melhoria dos seus aeroportos 
e campos de pouso, no incremento do 
Plano Habitacional e na melhoria do 
sistema de proteção ao vôo da região. 

Na parte dos aeroportos foram ela­
borados dois planos: o da construção 
de novos aeroportos e da melhoria dos 
já existentes. Em 1968, sOmente nos 
aeroportos de Rio Branco, Manaus, 
Macapá e Belém, o Ministério gastou 
em obras cêrca de NCr$ 5.871.000,00. 

Por intermédio da Comissão de 
Aeroportos da R e g i ã o Amazônica 
(COMARA), a Aeronáutica já cons­
truiu grande número de campos de 
pouso naquela longínqua região, e, 
dentro do Plano Aeroviário Nacional, 
a GOMARA vai construir, em 10 anos, 
126 aeroportos de todos os tipos, cOn­
tribuindo d~cisivamente para a Inte­
gração Sócio~Econômica dos seus ha­
bitantes. 

Quanto ao Plano Habitacional, o 
Ministério da Aeronáutica constrói ali 
dezenas de apartamentos para os seus 
servidores civis e militares; também 
foi melhorada a infra-estrutura local 
para o recebimento de um Esquadrão 
de aviões C-47: a vinda de 12 moder­
nas aeronaves "Buffalo" C-115; cons­
trução de novos andares; oficinas de 
manutenção; escritórios e instalações 
diversas. 

Na parte de proteção ao vôo, a 
Aeronáutica, em colaboração com os 
Ministério do Interior CSUDAM) e 
Ministério das Comunicações, está 
melhqrando o Sistema de Proteção ao 
VOO em 46 localidades da Amazônia, 
dispendendo a importância de 
NCrS 5. 563. 000,00. 

Com tôdas essas medidas já está 
have"ndo a colheita de benefícios, des­
tacando-se: 

I - Melhoria da Réde de Integra­
ção Nacional. 

2 - Desenvolvimento Só c i o-Eco­
nômico Regional. 

3 - Melhoria da Segurança de Vôo, 
nas rotas e fora das aerovias, 

inclusive no apoio às linhas in­
ternacionais. 

4 - Manutenção da Segurança Na­
cional nas faixas de frontei­
ras. 

O que é inegável, é a grande obra 
que está sendo ali realizada pelo Mi­
nistério da Aeronáutica naquela vasta 
área, pois "um aeroporto, na região 
Amazônica, é mais uma etapa venci­
da pelo homem na ocupação efetiva 
do solo pátrio e mais um elo de liga­
ção com a civilização". 

PROTEÇÃO AO VôO 

A proteção ao vão é nG Brasil um 
serviço de utilídade pública, contro­
lado pela Aeronáutica e de grande im­
portância para o nosso desenvolvi­
mento. 

O Comando Geral de Apoio, órgão 
do Ministério da Aeronáutica é quem 
tem a incumbência de manter os ní­
veis de eficiência de sua operaciona­
lidade. 

A rêde de proteção ao vôo apóia os 
aviões que são mantidos em rota com 
a ajuda de uma extensa rêde de au­
xílios à navegação aérea. No ano pas­
sado, êsse serviço era apoiado por cêr­
ca de 992 transmissores e 1. 237 recep­
tores em serviço nos diversos SR es­
palhados pelo Brasil; por 25 aparelhos 
VOR instalados e 23 VASIS (estando 
previsto a instalação de um em Cam­
po Grande); 5 ALS (estando um pro­
jetado ·para breve, em Recife); 2 apa­
relhos de radar funcionando em São 
Paulo e outro no Galeão; em breve, 
será montado um no aeroporto Sal­
gado Filho, em Pôrto Alegre. 

Quanto aos equipamentos de radio­
facilidades (NDB) a FAB possui 122;' 
de outras emprêsas, 86, e 8 contra­
tados. 

A Aeronáutica mantém ainda espa­
lhados pelo Brasil, mais de 100 
Núcleos de Proteção ao Vôo, além de 
4 Centros Metereológicos e de 88 es­

. tações de observação meteorológica. 

Fazem parte ainda da proteção ao 
vóo os serviços: Cartografia e Infor­
mações Aeronáuticas; de Telecomu ... 
nicaç.ões e de Meteorologia e õ de Bus­
ca e Salvamento (SAR). 

Mais de 3. 500 servidores, dos quais 
cêrca de 90% são militares da FAB, 
se revezam em turnos, a. fim de as-
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segurarem um regime de trabalho de 
18 ou 24 horas diã.rias, de acôrdo com 
a importância do tráfego aéreo nas 
rotas internacionais e domésticas. 

SERVIÇO DE BUSCA 
E SALVAMENTO 

O Serviço de Busca e Salvamento 
da FAB não é apenas um órgão des­
tinado a salvar sobreviventes de de­
sastres aéreus ou marítimos, inunda­
ções etc., êle é, antes de tudo, uma 
organização altamente humanitária 
com o fim de prestar valiosos bene­
fícios às populações do interior, de­
vido as dificuldades de falta de trans­
portes e recursos médicos. 

O SAR efetuou no ano passado 15 
missões de ·buscas; voando as suas 
aeronaves e helicópteros cêrca de 
1. 538 horas; tendo realizado o salva­
mento de 75 pessoas por acidente; 283 
por causas diversas e transportou 147 
em missões de misericórdia. 

O total de missões no mesmo perío-
do foi de 196, incluindo: 

localização de barcos e aeronaves 
desaparecidos; 

de pessoas ilhadas; 

transporte de medicamentos, va­
cinas e leite em pó; 

transporte de pacientes e presta­
ção· de serviços médicos às popu­
lações de cidades e locais atingi­
dos por catástrofes. 

CONSTRUÇõES DE AEROPORTOS 

Dentro dos recursos orçamentários, 
o Ministério da Aeronãutica está pro­
curando atender ao Plano Aeroviário 
Nacional, projetando, construindo, 
mantendo e administrando os aero­
portos e aeródromos previstos no ci­
tado Plano. 

No ano passado, estavam abertos 
ao tráfego em todo o Brasíl 1.130 
aeroportos e aeródromos de todos os 
tipos, sendo 109. pavimentados; 27 in­
ternacionais e 57 homologados para 
operações noturnas. 

A Política Aeronáutica referente à 
infra-estrutura apresenta as seguin­
tes linhas de ação primordiais: 

1 - Garantir elevados· padrões de 
segurança. 

2 - Estabelecer o processo de re­
tribUição pelo uso das instala­
ções dos aeroportos e dos ser· 

viços de apoio à navegação 
aérea. 

3 - Propiciar a eficiência opera­
cional das unidades e estabe­
lecimentos da Fôrça Aérea 
Brasileira, através da manu­
tenção e reequipamento de 
suas instalações. 

No decorrer do ano, o Ministério vai 
despender 35 milhões de cruzeiros no­
vos na construção, ampliação e re­
cuperação de diversos aeroportos; no 
aeroporto de Brasília serão gastos 13 
milhões de cruzeiros novos; no Ga­
leão, 2 milhões de cruzeiros novos; e, 
fínalmente, no aeroporto internacio­
nal de Manaus, 2 milhões e meio de 
cruzeiros novos. 

Além dessas importâncias, 7 milhões 
e meio de cruzeiros novos serão gas­
tos no aprimoramento técnico de vá­
rios aeroportos. 

INDúSTRIA AERONÁUTICA 

Ao Mínístério da Aeronáutica estão 
afetas importantíssimas tarefaf rda­
cionadas com o incremento e desen­
volvimento dessa indústria de tõpo, 
dentro das diretrizes "incentivar e 
efetivar o desenvolvimento das pes­
quisas tecnológicas ligadas a assuntos 
aero-espaciais". 

O Ministério tem dado um grande 
apoio ao incremento e aperfeiçoa­
mento dessa importante indústria, 
tanto na encomenda de aeronaves bra­
sileiras, quanto na parte de pesqui­
sas no Centro Técnico de Aeronáutica 
1 CTA l de São José dos Campos, São 
Paulo. 

Ao CTA, o Brasil já é devedor de 
muitos benefícios relacionados com a 
formação de técnicos e cientistas de 
alto gabarito; da criação e desen­
volvimento de novas técnicas de pes­
quisas e solução técnica para grande 
número de problemas da indústria na­
cional, principalmente da automobi­
lística. 

No momento o CTA está executan­
do os .seguintes programas no campo 
de Pesquisas e Desenvolvimento: 

a) desenvolvimento de aeronaves 
para fabricação no País, pela 
recém-criada EMBRAER e 
emprêsas Aeronáuticas do se­
tm privado; 

b) pesquisa e desenvolvimento de 
foguetes de sondagem, como 

um primeiro passo no campo 
das ciências espaciais; 

c) pesquisa e desenvolvimento de 
equipamentos eletrônicos de 
comu~icação, de auxílio-rádio, 
à navegação aérea e de tele­
metria; 

d) pesquisas e desenvolvimentos 
tecnológicos fundamentais nos 
campos de propulsão, aerodi­
nâmica e ciência, engenharia 
dos materiais, como suporte 
dos projetos decorrentes dos 
programas anteriores; 

e) treinamento e aperfeiçoamen­
to de pessoal, para a realiza­
ção dos projetos atUais e fu­
turos do Plano Básico. 

O "Bandeirante", produto maior da 
integração dos fatôres educação e 
pesquisa levada a efeito no CTA, está. 
agora sendo transferido para a es­
cala industrial através do instrumen­
to empresarial adequado, . inspirado 
nos modelos dos paises de economia 
desenvolvida: A EMBRAER- Emprê­
sa Brasileira de Aeronáutica S, A., 
que iniciou suas ·atividades há dois 
meses. 

Além do ''Bandeirante", a EMBRAER 
fabricará, sob licença, o avião de trei­
namento e emprêgo a jato puro 
"Aermacchi MB-326-G" para a FAB. 

Ao lado dos aviões em produção na 
indústria privada - cêrca de 500 llllí­

dades encomendadas pela Aeronáu­
tica - contaremos em breve, com a 
fabl'icação em Série, de um avião 
agrícola - o "lpanema" - especial­
mente projetado para trabalhos de 
semeadura, extermínio de pragas de 
plantações e combate aos agentes 
causadores de endemias rurais. 

' ltsse projeto, portanto, é um instru­
mento bastante prático que o Minis­
tério da Aeronáutica oferece à dina~ 
mização dos programas na área da 
agricultura, saúde e sane~mento, a 
exemplo do que ocorre na Argentina, 
México. Estados Unidos, Inglaterra, 
Nova Zelândia, Tcheca-Eslováquia e 
Iugoslávia, países onde a a v i ação 
agrícola se encontra bastante desen­
volvida. 

·Os protótipos (2l do Bândeirante 
já completaram 600 horas de vôo com 
gr:::~.nde êxito. 
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· Outro orgulho da Aeronãutica é o 
Instituto Tecnológico de Aeronáutic~ 
(ITA), órgão do CTA, como Escola de 
Engenharia e de Pós-Graduação das 
mais renomadas do País, representa 
uma contribuição valiosa na renova­
ção do Ensino Superior Brasileiro, 
procurando uma permanente adapta­
ção. ao panorama tecnológico, sem 

. perder de vista o objetivo· essencial da 
Escola: o desenvolvimento da criati­
vidade. 

É dentro déste espírito de criativi­
dade que o CTA, através do ITA, vol­
ta-se, hoje, com profundo interêsse, 
para a imediata efetivação, na área 
de São José dos Campos, de um Co­

·légio Técnico orientado para o tra­
balho, de onde deverão sair gerações 
de profissionais altamente qualifica­
dos, na difícil especialidade das téc­
nicas industriais de Aeronáutica. 

Assim, na Aeronáutica, orgulhamo­
nos, sinceramente, de estar empenha­
dos por inteiro, em buscar a_tender à 
recente convocação do Exmo. Sr. Pre­
sidente da República, General Emílio 
Garrastazu Médici, feita em Bagé aos 
seus "conterrâneos e a todos os bra­
sileiros para uma batalha em que se 
joga os destinos dêste País: A Bata­
lha do Desenvolvimento Nacional ini­
ciada em 1964; a batalha em que a 
vontade de 90 milhões de pessoas as­
sume a decisão de trabalhar pelo 
bem comum; a batalha. em que, no 
ato final da vitória, os brasileiros vão 
fazer o transplante da grandeza do­
Brasil da Geografia para a Histôria, 
dando à Nação autênticos padrões 
morais, sociais, econõmi.cos e políticos 
que representam nossa verdadeira 
forma de viver". 

SEGURANÇA NACIONAL 

Finalizando, o Marechal Márcio de 
Souza e Mello, Ministro da Aeronáu­
tica, afirmou, categOricamente, que 
"Segurança Nacional no Desenvolvi­
mento são questões intimamente li­
gadas. Contudo, o importante é ter 
em vista que a segurança nacional, 
ainda qbe essencial, não é um fim em 
si mesma, mas um meio para se al­
cançar o desenvolvimento e o conse­
qüente bem-estar geral". 

Nos depoimentos até agora conce­
didos para esta série de entrevistas, 
·sentini.os- cada vez mais a unidade de 
esforços oi'ganiz~dos e coordenados 
dos dirigentes desta Nação, imbuídos 

do mais alto objetivo para a rápida 
Integração Sócio-Econômica do Bra­
sil dentro do Projeto Nacional de De­
senvolvimento de Sua Excelência, Se­
nhor Presidente da República, Gene­
ral Emílio Gari"astazu Médici. 

ARTIGO INTITULADO "MARINHA E A RE· 
TOMADA DO DESENVOLVIMENTO", 
PUBLICADO NO DIARIO DE' NOTICIAS 
DE 26-3-70, RESULTANTE DA ENTRE· 
VISTA CONCEDIDA PELO SR. MINISTRO 
DA MARINtiA, ALMIRANTE-DE-ESQUA· 
ORA ADALBERTO DE BARROS NUNES, 
AOS JORNALISTAS FLÁVIO CASTELLAR E 
GERALDO BORGES, QUE SE PUBLICA 
NOS HRMOS DO REQUERIMENTO N.0 

4, DE 1970, DE AUTORIA DO SR. VAS· 
CONCELOS TORRES, APROVADO NA 
SESSÃO DE 6-4-70. 

MARINHA E A RETOMADA 
DO DESENVOLVIMENTO 

Retomada do Desenvolvimento 

O Ministro Adalberto ~e Barros 
Nunes afirmou que, assim ramo ocor­
re nos demais setores prioritários ou 
essenciais à grande tarefa nacional, 
o desempenho cabal e consciente do 
que se compreende como responsabi­
lidade da Marinha, perante o presen­
te e o futuro do País, exige intensiva 
e rigorosa participação de todos os 
fatôres disponíveis, o aprimoramento 
dos sistemas relacionados com a sua 
ut.ilização, a implantação de instru­
-mentos modernos, eficientes e econô­
micos, um elevado grau de adestra­
mento e integral devotamento do 
nosso pessoal, de forma que o esfôrço 
e a dedicação possam suprir as de­
ficiências e insuficiências dos recur~ 
sos existentes, quando confrontados 
com as dimensões de nossa costa ma­
rítima, de nossas vias fluviais, de nos­
sos compromissos e das tarefas que 
lhe são inerentes. 

Considerando-se ainda o relevante 
papel que representaram as Fôrças 
Armadas no esfôrço de retomada do 
desenvOlvimento e que, com a mesma 
ênfase, representarão Resta corrida 
para um crescimento substancialmen­
te mais rápido que o das demais na­
ções, faz-se mister se empreguem to­
dos os meios disponíveis, efetivamente 
integrados no Programa de Govêrno, 
visando a impulsionar o processo eco­
nômico-social, mercê de uma devotada 
participação nas áreas que se consti-· 
tuem nas grandes prioridades, sujei-

tas a uma ação renovadora e de im­
pacto no atual desafio do de1;env-olvi­
mento brasileiro. 

Planejamento 

O Ministro da Marinha destacou 
que, para a rápida Integração Sócio­
Econômica do Brasil, a participação 
da Marinha se dará, então, através 
da execução do seu Plano Diretoí-, 
que constitui um sistema permanente 
de planejamento, coordenação e con­
trôle de suas ações operativas e ad­
ministrativas, orientadas no cumpri­
mento - econômico e eficiente - de 
sua destinação constitucional, de sua 
missão e de suas tarefas específicas, 
em harmonia com as Bases do Pro­
grama de Govêrno - aliás, já o pri­
meiro documento elaborado dentro 
desta sistemática, em meados. da dé-

. cada anterior, analisava com profun­
didade o problema do reaparelha­
mento do material flutuante da Ar­
mada, cuja situação exigia urna ação 
pronta e enérgica, conforme se pro­
curou equacionar através de um Pro­
grama de Construção Naval. 

É evident~ que uma Marinha capaz 
de atender a tôdas as necessidades 
do País, conferindo-lhe um alto grau 
de confiança em qualquer eventuali­
dade e assegurando-lhe posição de 
destaque dentre as grandes potências 
mundiais, está completamente fora 
das possibilidades financeiras nacio­
nais mínimas de meios navais, que 
sejam capazes de garantir uma razo­
ável possibilidade de defesa, o cum­
primento das obrigações constitucio­
nais e internacionais, bem <~orno o 
atendimento satisfatório das tarefas 
e ações a empreender. 
Plano Diretor 

Continuando, o Almirante-de-Es­
quadra Adalberto de Barros Nu n e s 
fêz uma completa exposição sôbre o 
Plano Diretor da Marinha, apresen­
tando as principais Metas Prioritárias 
que são as seguintes: 
Construção Naval 

A Marinha desenvolve no presente 
momento um Programa de Constru­
ção Naval, que é uma legí.tima expres­
são da capacidade realizadora da 
Revolução de 31 de Março. Um pro­
grama de renovação dos seus meios 
flutuantes constituía uma antiga as­
piração, que só veio a se concre"tizar 
com as novas atitudes e as novas :prá­
ticas administrativas trazidas :Pelos 
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governos da Revolução. Na sua fas1:l 
atual, o Programa estã sendo condu­
zido através da ação conjunta dos 
Ministérios da Marinha, do Planeja­
mento e da Fazenda, de tal modo que 
as pretensões da Marinha, em ques­
tão de navios e equipamentos, são 
analisadas pelus doís outros Ministé­
rios para que seu atendimento seja 
planejado e programado sem interfe­
rir com os gTandes programas de in­
vestimentos para o desenvolvimento e 
sem criar pressõ·es inflacionárias para 
a economia. 

O Programa de Construção Naval 
da Marinha nasceu da necessfrl.acle 
que sentiram os chefes navais de me­
lhor adequá~ la às nece'ssídades da de­
fesa do P.aís no mar. Embora pc.;Jcos 
bra.sileiros o percebam, o Brasil é um 
País cuja vida depende ~io uso irres­
trito das vias de transporte marítimo 
internacional e de cabotagem. Êsse 
fato foi pôsto em dolorosa evidência 
pela Segunda Guerra Mundial, quan­
do as grandes cidades brasileiras co­
nheceram momentos semelhantes aos 
sítios da História, por causa das defi­
ciências de abastecimer..to causadas 
pelo cerceamento ao pleno uso dos 
mares, que então ocorreu. 

No presente momento, encontra-·se 
em fase final a negociação para a 
construção de seis fragatas para a 
Marinha. Serão navios muito bem do­
tados para o combate à ameaça sub­
marina. Serão capazes de escoltar 
comboios constituídos com os navios 
~ercantes de tipo moderno, de alta 
velocidade. Em virtude da orientação 
têcnica adotada pela Marinha ao for­
mular as características dos navios 
que vai encomendar, as fragatas se­
rão especialmente adequadas a uma 
manutenção por meio de uso de com­
ponentes e sobressalentes produzidos 
pela indústria nacional. Dependendo 
de negociações ainda não ultimadas, 
é até prováveJ que sens motores de 
propulsão principal, que serão Diesel, 
possam ser manufaturados no Brasil, 
para os navios que vierem ser aqui 
construídos. A atual etapa do progra­
ma de fragatas prevê a construção de 
quatro navios em estaleiro brasileiro. 
As fragatas classe "Nictheroy" serão 
navios perfeitamente contemporâneos 
com os das outras marinhas. Com 
elas, a Marinha Brasileira deixará de 
guarnecer -navíos de segundo time~ e, 
embora com contingentes menores do 

que os das marinhas de nações maio­
res, comparecerá à defesa dos mares 
do Brasil com navios tão bem dotados 
como quaisquer outros em serviço 
idêntico. Um detalhe interessante 
dêste aspecto de modernismo das nos­
sas fragatas é o de que elas serão do­
tadas de motores Diesel de alto de­
sempenho e turbinas de combustão 
interna para a sua propulsão. Os mo­
tores Diesel serão usados nos regimes 
de velocidade de cruzeiro e as turbi­
nas de combustão interna os substi­
tuirão para os regimes de alta velo­
cidade. Essas turbinas serão idênticas 
às empregadas em aviões a jato, sen­
do máquinas compactas e de alta po­
tência. O armamento das fragatas 
classe "Nictheroy" será moderno e 
adequado à missão a que se destinam 
os navios. Incluirá mísseis do tipo 
mais atualizado e o seu comando fará 
uso de equipamento de processamen­
to de dados, para tornar mais efi­
ciente a sua atuação. Muitos dos equi­
pamentos eletrônicos embarcados 
nesses navios serão produzidos no 
país. As seis fragatas atualmente em 
negociações constituem t"ambém a 
primeira etapa do programa, que no 
futuro abrangerá um número maior 
de navios, para os quais está prevista 
uma part-kipação cresc·ente dos esta­
leiros e da indústria subsidiãria na­
cional. 

Pesquisa 

Muitos países em desenvolvimento 
alardeiam um grande amor à Pesqui­
sa. O mais das vêzes o entusiasmo é 
falso, decorativo, hipócrita: paga-se 
à Pesquisa um tributo nominal, um 
"lip-scrvice", pois a Pesquisa está na 
moda, pois é de bom tom acreditar 
nela. E digo isso com convicção, por­
que na verdade quando um país co­
meça a acreditar realmente em pes­
quisa, já não é subdesenvolvido, e em 
pouco tempo o demonstrará. 

Pesquisa não é um edificio, por 
mais moderno e sofisticado. Tampou­
co uma polpuda verba, ou um labora­
tório rutilante. É uma atitude do es­
pírito humano, a um tempo compene­
trado de sua onipotência e consciente 
de suas tristes limitações. Pesquisa é 
um homem que, na sua humildade, 
t-rava a única, a verdadeira batalha 
da Espécie: a conquista da Natureza. 

Nossa Natureza é o Trópico; nossaS 
âguas, as águas tropicais. Ciência e 

Tecnologia universais foram sobretudo 
a aplicação do homem das zonas tem­
peradas aos p r o b 1 em a 8. das zonas 
temperadas. Nosso problema é inédi­
to. f: a conquista da desconhecida 
Natureza Tropical. Sustento que bem 
mais difícil do que chegar à Lua é 
conqujstar, por exemplo a Amazônia. 
Pois havia, à disposição do homem, e 
desde Kepler, mais informação bási­
ca sôbre a Lua do que informação 
básica sôbre a Amazônia. Também o 
Mar Tropical tem caracteres únicos. 
Compreendê-lo é a nossa missão, pois 
o grande, o verdadeiro, o permanente 
interêsse cientifico da. Marinha é CO· 

nhecer mais o Oceano Brasileiro. 

llste Instituto, que a Marinha pio­
neiramente fêZ construir, é um mo· 
numento simbólico de sua fé na Pes­
quisa. No momento em que se decidiu 
a construí-lo, superou o subdesenvol­
vimento. Nossa Missão, dos homens e 
mulheres, civis e militares, que aqui 
labutam, é fazê-lo cada vez menos 
monumental e mais vivo, cada vez 
mais ativamente empenhado na gran~ 
de batalha permanente de nossa car. 
reira, na grande batalha sem trégua 
do Desenvolvimento. 

Projeto Cabo Frio 

É o sonho dourado do Instituto de 
Pesquisas da Marinha. Longe de ser, 
como parecerá a alguns. uma extra­
vagância industrial, é a culminação 
de um esfôrço de muitos anos, de 
pràticamente todo o esfôrco oceano­
gráfico da Marinha. ~le se iniciou 
com o velho Almirante Saldanha ain­
da veleiro, empregado no Ano Geofi­
sico Internacional, quando coube à 
Marinha realizar pràticamente tôda 
a tarefa do Brasil naquele certame 
internacional, fazendo um reconheci­
mento intensivo das condições ocea­
nográficas de nossa metade do Atlân­
tico Sul. Com efeito, muito, embora 
fôssem ainda muito precários os 
meios, os conhecimentos científicos, o 
treinamento do pessoal, o Almirante 
Saldanha não apenas realizou a tare­
fa que lhe era cometida, comparand') 
os resultados obtidos com aquêles da 
Met~or e do Discovery de demonstrar 
o axioma básico da Oceanografia -
a relativa imutabilidade das âguas 
profundas - mas também, determi­
nou os três mecanismos básicos de 
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fertilização de nossas águas e sua 
conseqüência militar mais essencial: 
a formação da termoclina. 

Os três mecanismos básicos da fer­
tilização eram a ressurgência, na cosR 
ta sul, a invasão hibernai da mesma 
costa pela Corrente das Malvina.s (en­
riquecida com águas do Rio da Pra­
ta) e as ondas internas equatoriais. 

Os dois primeiros mereceram tê­
da a atenção ·do navio, depois de mo­
dernizado; e pôsto lhe coubessem via­
gens de prospecção tambêm em ou­
tros pontos da costa, continuaram as 
viagens de rotina para a realização de 
perfis oceanográficos na costa sul. 

Coube ao Instituto de Pesquisas da 
Marinha aprofundar-se no mecamis­
mo da roessurgência e reconhecer, por 
moctêlo matemático, a importância 
daquela, permanente, de Cabo Frio, 
p~ra a nossa oceanografia. , 

Mas, se o mecanismo físico da fer­
tilização é bem compreendido, bem 
pouco se conhece de seus caminhas 
biológicos. A razão principal é que a. 
diatomácea, o maiS; importante pro­
dutor primário das águas temperadas, 
é relativamente rara nas águas tropi­
cais; e, dificilmente, os dinoflagela­
dos poderiam explicar a produtivida­
de de tais águas. Cumpre ainda des­
cobrir o principal produtor primário 
e as cadeias alimentares que condu­
zem ao peixe. Qual o rendimeríto dês­
se proctufor primário? E não· seria 
possível, com o enriquecimento cons­
tante das águas superficiais c o m 
águas profundas, ricas em sili.catos, 
substituir o produtor primário pela 
diatomácea, de produtividade certa­
mente superior? 

Esta seria uma experiênêia que di­
ficilmente se justificaria por si só . A 
razão é que, não existindo no m'ar 
propriedade privada, dificilmente se 
conseguiria um investidor suficiente­
mente altruísta para lançar os seus 
recursos numa experiência da qual, 
se benefício resultasse, seria benefi­
cio de todos. Fêz, então, o Instituto 
estudar, pelo Engenheiro Naval Leo­
nel Montandon Braga, as várias uti­
lizações possíveis de uma água fria 
aspirada em Cabo Frio, para que a 
experiência saísse, na realidade, de 
graça. O nôvo processo de dessalini­
zação da água do mar, desenvolvido 
pelos engenheiros da Colt Industries 

(Fairbanks Morse) e de Israel, o Va­
cuum Freezing Vàpor Compression 
Method, revelou-se o mais vantajoso: 
êle permite, com água profunda as­
pirada, produzir gelo e salmoura, am­
bos produtos de grande lnterêsse co­
mercial para uma região rica em 
perspectiva de desenvolvimento pes­
queiro e produtora de sai e derivados. 
Uma parte da água aspirada se des­
tina a condensar o vapor produzido, 
para sua conversão em água doce. 
Essa água aspirada, portanto, se 
aqu'E!ce; e, se lançada às enseadas in­
teriores do CabO Frio, mantem-se flu­
t4ante, e, portanto, exposta à luz. Isto 
propiciará a um grande número de 
cientistas das variadas especialidades, 
meteorologistas, oceanógrafos, biolo ... 
gista.s, comparar as condições de pro­
dução atuais, anteriores à experiên­
cia, com as condições posteriores; ex­
perhnentar culturas como, por exem­
plo, de mexilões e ostras; e, permitirá 
mais que, usando como auxiliares, co­
mo trabalhadores, estudantes que se 
especializam em Ciências do Mar, 
criar uma Universidade viva, em que 
os alunos são pagos a trabalhar, e 
para, por sua vez, custear os seus es­
tudos. 
Plano Habitacional e Educação 

No Campo da Infra-estrutura So­
cial, engajou~se a Marinha no Plano 
Habitacional do Govêrno, que cogita 
da ampliação do número de unidades 
residenciais de forma a reduzir o fla­
grante deficit existente. Assim, deve­
rão ser construídas cêrca de 3. 400 
unidades funcionais, nas adjacências 
das Bases e Estab'elecimentos median­
te convênios celebrados com as Cai­
xas Econômicas Federais dos Estados 
e do Distrito Federal. Além disso, vêm 
sendo implementadas as facilidades 
de aquisição da casa própria pelo pes­
soal da Marinha, através financia­
mento do BNH, em coordenação com 
a Caixa de Construção de Casas da 
Pessoal do Ministério da Marinha. A 
Réde Escolar da Marinha, os Serviços 
Assistenciais da Armada e a Rêde 
Hospitalar de Marinha continuarão 
cooperando nos Setores da Educação 
e Saúde, de grande prioridade para 
o nossa desenvolVimento, promoven­
do a elevação da nível de escolarida­
de, a preparação e o aperfeiçoamento 
de profissionais de Vários ramos da 
atividade civil e da Marinha Mercan­
te, além de atender ao asPecto sa.-

ni tário de mais de 200 . 000 brasileiros 
ern diverS<Js pontos do nosso territó­
rio. 

Ainda, em consonância com a Go­
vêrno Federal no grande esfôrço que 
vem desenvolvendo no setor educa­
cional, tomou recentemente uma série 
de providências com o escopo de ele­
var o nível intelectual de seu pessoal. 
Assim, pod-emos citar entre outras as 
seguintes medidas: 

- implantação do curso de Enge­
nharia de Opera9ão na Escola 
Naval, a partir de 1969. Nos dois 
últimos concursos realizados, a 
procura aumentou consideràvel­
mente demonstrando a grande 
receptividade por parte dos jo­
vens que pretendem seguir a 
carreira naval; 

- introdução do Artigo 99 nas Es­
colas de Aprendizes-Marinheiros 
- a ser iniciada êste ano com a 
EAM da Bahia; 

- criação da Escola de Formação 
de Sargentos - já tendo prepa­
rado duas turmas, revelando um 
elevado índice de aproveitamen­
to dos novos sargentos. Dentro 
da nova politica de formação do 
seu pessoal, a Marinha anual-­
mente irá licenciar parte daque­
les que não lograrem classiHca­
ção em concurso de admissão à 
Escola de Formação de Sargen­
tos, entregando destarte à vida 
civil especialistas com certa eX­
periência, permitindo a sua in­
tegração total nôs diversos seto­
res industriais do País; e 

- encontra-se effi estudo pela Di­
retoria de Ensino da Marinha a. 
viabilidade da implantação do 
Artigo 99 por correspondência a 
fim de permitir àqueles que via­
jam um meio de estuda . 

Abastecimento 

Alem da indispensável participa­
ção da Marinha nas atividades de Se­
gurança à Navegação, o que por si 
representa valioso apoio ao meio mais 
econômico de Transporte, releva con­
siderar-se a grande ênfase no preparo 
e formação de pessoal especializado 
necessário a guarnecer a frota Mer­
cante, a utillzação dos diversos, na­
vios da Fôrça de Transporte da Mari­
nha como meio auxiliar dêsse Setor 



Abril de 1970 DJAR.IO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Têrça-feira 7 0119 

no campo da cabotagem, atingindo a 
mais favorável repercussão no abas­
tecimento de regiões principalmente 
do Norte-Nordeste brasileiro. Por 
outro lado, o desenvolvimento das ati­
vidades oceanográficas, ainda inci­
pientes, já demonstrnu a viabilidade 
econômica dos respectivos projetos 
que contribuirão significativamente 
para o desenvolvimento brasileiro 
através da localização de áreas marí­
timas favoráveis à pesca e a pros­
pecção de petróleo \plataforma con­
tinental), incluindo-se a evolução dos 
métodos de captúra e dos conheci­
mentos da biologia marinha. Para a 
desenvolvimento déste projeto, de 
eporme interêsse para a Pesquisa 
Científico-Econômica, de v e rem os 
construir pelo menos mais um na vi o 
especializado e para tanto não poderá 
a Marinha prescindir do decidido 
apoio dos órgãos setoriais específicos, 
no caso, o Conselho Nacional de Pes-­
quisas e a Petrobrás. 

Desenvolvimento Tecnológico 

Finalizando o Ministro Adalberto 
de Barros Nunes advertiu que a pro-­
pósito deve ser evidenciada a men-­
talidade que se procura sedimentar 
nos diversos setores e escalões da 
Marinha, compatível com o atual es­
tágio do desenvolvimento científico e 
tecnológico. Neste sentido, há que se 
perseguirem Metas menos tímidas e 
mais ambiciosas, queimarem-se eta­
pas intermediári~s, raciocinarmos 
com mísseis a bordo dos nossos na­
vios, ampliarmos o programa de na­
cionalização de itens essenciais de 
armamento, pensarmC's afinal em pro­
tótipos nacionais, usando u·ma capa­
cidade própria que já não é privilégio 
de outros povos, conforme vem de­
monstrar a recente vitória por nós al­
cançada ao fabricarmos com sucesso 
munição para canhão de médio cali­
bre. Teremos que dar mais ênfase às 
pesquisas que vimos realizando no 
campo científico-tecnológico, através 
de projeto implementados pela pró­
pria Marinha, pela indústria nacional 
ou por ambas em estreita cooperação, 
estando dentre os primeiros, os pro­
jetos dos Sistemas Omega de Navf~­

gação e de Telemetria, Sintetizador ele 
Marés, Sonar de Pesca, Espolêtas VT 
e Lógica do Limiar; dentre os vin­
culados à indústria particular, encon­
tram-se dlversos projetos de desen­
volvimento de equipamento elctrônieo 

utilizado nas comunicações entre uni­
dades navais, terrestres e aéreas, vi­
tais às operações e à administração; 
e, como exemplo de projetos que inte­
gram esforços conjuntos Governo-In­
dústria Privada, são característicos 
aquêles que vêm provendo a implan­
tação progressiva, no Brasil, do arma­
mento indispensável às Fôrças Navais 
e da respectiva munição. 

Este é mais um depoimento que \"em con· 
tribuir diretamente para a con~cientização e 
responsabilidade de todo o povo brasileiro mt 
coruprceJJsào para a Juta pela rápida int,:gr.t­
ção sócio-cconômh:a do Brasil, dclltro do Pro­
jeto Nacional de Desenvolvimento do Pre-
sidente da República. · 

ARTIGO INTITULADO "DOUTRINA POLT­
TICA DE POTtNCIA", DE AUTORIA DO 
GENERAL CARL0S DE MEIRA MATTOS, 
PUBLICADO NO CORREIO BRAZILIENSE 
DE 1.0-4-70, QUE SE PUBLICA NOS TÊR­
MOS DO REQUERIMENTO N.0 8, DE 
1970, DE AUTORIA DO SR. VASCON­
CELOS TORRES, APROVADO NA SES­
SÃO DE 6-4-70. 

DOUTRINA POLITICA 
DE POTÉNCIA 

L Política de Objetiv(J'fi 

Tentando uma interpretação filosó­
fica da Revolução de 31 de rr.arço, nos 
idos de 1965, por ocasião ele seu pri­
meiro aniversário, chegamos à concJu­
são que precisávamos muito mais de 
nos fixarmos numa doutrina pclitica 
do que nos estendermos em especula­
ções sôbre sua filosofia. I.::.to porque, 
não havia na liderança revolucwnária 
naquela época, como não há hoje. ne­
nhuma voz discordante sôbre a filoso­
fia democrática da Revolução. Fize­
mos a Revolução para, dentro da con­
cepção de vida rlemocrática, dent.ro de 
um estilo existencial democrático, 
dentro de uma moral e uma ética de­
mocráticas, erigirmos uma sociedade 
desenvolvida, superando todos os fa­
tôres adversos oriundos de no3so gi­
gantismo geográfico e de nosso atra­
so sócio-econômico. 

Estava, portanto, clara a filosofia 
demo12rá tica da Revolução; o que ur­
gia aos homens do Govêrno rie então, 
chefiados pelo ex-Presidente Castello 
Branco, era detinir e implantar uma 
doutrina política revolucionária, isto 
é, instrumentar nossa filosofia demo­
crâtica com uma dinâmica de ação 
política que definisse onde queríamos 
chegar, o que fazer e como fazer; en­
fim, o premente era fixar uma políti-

ca dê objetivos claros e definidos, 
marcando etapas sucessivas para al­
cançá-los. 

Dizíamos" por ocasião do 1.0 Aniver­
sário da Revolução, em Hrtigo publi­
cado sob título "Pensamento Revolu­
cionário Brasile1ro'': 

"O fato de sermos democra~r.:s de 
nossa Revolução ser democrática, 
apenas, não nos forr:ece o instru­
mental para imprimir um rumo 
político ao Govêrno revolueicn.á­
rio. E a democracia uma ideolcgia. 
de teto e não um instrumento de 
ação política. Comparando, dire­
mos que a democracia, assim co­
mo o marxismo-leninismo e o 
nacional-socialismo, aquecem as 
mentes, mas são insuficientes pa­
ra mover, desembaraçadamente, 
as pernas e os braçQs. O fato de 
sermos todos democratas. portan­
to, não nos dâ a fôrça motora in~ 
dispensável à realização d~ uma 
obra politica revoluciu~ária''. 

Foi o ex-Presidente Castello Branco 
buscar as bases de formulação da ctrm­
trina política revolucionãria nos 1~ bo~ 

ratórios da Escola Superior de Guerra, 
onde êle já militara, centro de estudos 
políticos e estratégicos que desde 1949 
vinha com seriedade e critério cientí~ 
fico procurando formular as liilhas 
mestras de uma política nacional à 
altura dos mais altos interêsse.s e as­
pirações nacionais. 

A formulação da doutrina pnlitica 
da Revolução baseou-se .. fundamen­
talmente, na eleição dos Objct1vos 
Nacionais, na sua interpretação e no 
estabelecimento de uma cstrJ.tf>gia 
para alcançá-los ou pre..-:e:·vá-los. 

Entre os nove Objetivus Nacionais 
eleitos, 

- Independência, 
- Soberania. 
- Integridade territorial, 
- Prestígio Internacional, 
- Integração Nacional, 
- Prosperidade Nacional, 
- Democracia, 
- PreservaçÃo dos Valôrf'ls Mnr:1.ts e 

Espirituais da Nacionalidade e 
- Paz Social, 

dois foram considerados objetivos-cri~ 
ticos, - Integração Nac:jonaJ e Pros­
peridade Nacional - e para sua c••n­
secução foi montada a Politíca de De­
senvolvimento. Outros objetivos cu mo 
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- Democracia, Preservação dos Valô­
res Morais e Espirituais da Nacionali­
dade e Paz Social - cujo fortaleci­
mento depende, essencialmente, do 
êxito da Política de Desenvolvimento, 
e que são os alvos principais da anti­
revolução e da subversão, mereceram 
o conceito de objetivos a defender, e 
passaram a constituir a prmcipal 
preocupação da Política da Segurança. 

Os objetivos- Independência, Sobe­
rania, Integridade TerritAwial e Pres­
tígio Internacional - não contesta­
dos e por isso mesmo não exigindo um 
esfôrço de afirmação imediata, fmam 
cons}derados objetivos a preservar. 
Sua valorização, subordina-se igual­
mente ao sucesso da Política de De­
senvolvimento baseada na conquista 
dos dois objetivos críticos. 

Como se deduz fàcilmente desta re­
sumida análise, a estratégia política 
da Revolução está baseada na con­
quista dos dois objetivos nacionais 
críticos e o instrumento dessa estra­
tégia é a Politica de Desenvolvimento. 

Os seis anos de Revolução que hoje 
comemoramos revelam uma admirá­
vel continuidade de orientação dou­
trinária e administrativa. Os três go­
vernos sucessivos - Ca.stello Branco, 
Costa e Silva e Garrastazu Médici -
mantiveram e mantêm o esfôrço prin­
cipal na consecução da ?oliticu de 
Desenvolvimento. Cada um dêsses 
três governos ajustou seus programas 
às necessidades conjunturais premen­
tes e à evolução do processo de desen­
volvimento, sem nunca se afastar das 
linhas mestras da· estratégia revolu­
cionária geral. Assim é que Castello 
Branco se viu obrigado a concentrar­
se no saneamento das .finanças e no 
planejamento de uma estratégia para 
o desenvolvimento; Costa e Silva, re­
cebendo uma situação financeira mais 
aliviada, pôde acelerãr o desenvolvi­
mento, particularmente nos setores 
dos transportes e dos incentivos às 
áreas criticas - Nordeste e Amazô­
nia. Já o Presidente Médici reajusta 
seu programa de prioridades dentro 
da mesma estratégia desenvolvimen­
tista, marcando como metas priori­
tárias: 

- Revolução na Educação e na 
Saúde; 

- Revolução na ·Agricultura e no 
Abastecimento; 

- Aceleração no Desenvolvimento 
Científlco e Tecnológico; e 

- Fortalecimento do P o de r da 
Competição da Indústria Nacio­
nal. 

li:stes seis anos . de Revolução nos 
deram no campo da política econômi­
co-financeira uma perspectiva de de­
senvolvimento ordenado e equilibrado. 
Foram vencidas as três principais ca­
lamidades herdadas pela Revolução: 
A imoralidade dos governantes, a hi­
perinflação e a desordem adminis­
trativa. O crescimento do produto 
interno bruto (PIB) está superando 
os índices previstos numa expectativa 
muito animadora. 

Poderemos já, recém-saídos do caos, 
pensar numa politica de potência? 
Poderá a Revolução, baseada nos êxi­
tos já alcançados e na perspectiva 
favorável, estruturar-se para uma po­
lítica de potência? É o que vamos 
tentar responder. 

2. Conceito de potência 

Não resta dúvida de que possuímos 
atributos geográficos e demográficos 
de potência. Somos no mundo o 4.0 

estado no que tange à massa terri­
torial compacta, precedidos apenas 
pela União Soviética, China e Canadá. 
Os Estados Unidos, sem o Alaska e o 
Havaí, cujos territórios não têm con­
tinuidade com a grande massa con­
tinental norte-americana, são meno­
res que o Brasil. Nossa população, de 
aproximadamente 90 milhões, tangida 
por uma taxa de crescimento anual 
de 3%, alcançará no liminar do ano 
2. 000 a casa dos 200 milhões. Entre­
tanto, êsses valôres geográficos e de­
mugráficos, apenas, não fazem a po­
tência. 

No dizer de Kjéllen três são os atri­
butos principais de uma grande po­
tência - espaça geográfico, liberdade 
de movimentos e coesão interna. O 
geopolítico sueco, da escola alemã, 
viveu numa época em que fatôres de 
capacidade índustrial e técnico-cien­
tífica não pesavam tanto na avalia­
ção das potencialidades políticas. Por 
isto, o seu critério de valôres, à luz 
de nossos dias, carece de uma acen­
tuação maior que deveria ser dada à 
capacitação do poder econômico-in­
dustrial. Submetido o Brasil ao ins­
trumento de avaliação de Kjéllen, não 
há dúvida que veríamos uma confir­
mação do acêrto da Revolução dando 

alta prioridade à política de desen­
volvimento. Pois, se de um lado, não 
nos falta espaço geográfico, não há 
dúvida que a nossa liberdade de mo­
vimentos e coesão interna só aUngi­
rão níveis de potência, se superarmos 
os objetivos de Integração Nacional e 
de Prosperidade Nacional. 

Mais moderno que Kjéllen, o nosso 
contemporâneo Arnold Toynbee con­
ceitua como potência, "uma· f ô r ç a 
politica que exerce seu poder coorde­
nador num campo de ação maior do 
que a sociedade que lhe se r v e de 
base." 

O eminente historiador e sociólogo 
inglês, mestre da nova escola ba~.eada 
na filosofia da história, avalia a po­
tência pelo efeito de extrapolar poder. 
O conceito sintético de Toynbee, ana­
lisado pelo escritor francês Tibor 
Mende, é assim desdobrado: 

- hoje em dia, grande potência é 
sàmente aquela cuja fôrça eoor­
denadora se exerce em dhnen­
sões mundiais; 

- sua soberania de v e exercer-se 
sôbre um vastíssimo território; 

- deve dispor de imensas reservas 
de matéria-prima e de mão-de­
obra especializada; 

- sua capacidade de produção de­
ve permitir-lhe fabrica r, em 
grande quantidade, armas mo­
dernas de alto custo, e de ceder 
gratuitamente, enormes porções 
de produtos manufaturados, pois 
êste é o método contemporánÊ!o 
de fazer aliados; 

as grandes potências da atuali­
dade devem ser unidades multi­
nacionais e multifl"aGiais, pela 
simples razão de que algumas 
das condições precedentes não 
podem ser satisfeitas por um 
único povo que não disponha se­
não de seu próprio território. 

O desdobramento do conceito 1'toyn­
beeano11 por Tibor Mende revela a 
influência das realidades oferecidas 
pelas duas atuais grandes potêil.Cias 
- Estados Unidos e União Soviética 
- na composição de sua análise. Po-
demos discordar das conclusões de 
Tibor Mende, mas será difícil se dis­
cordar do juízo de Toynbee - de que 
o que caracteriza a potência moderna 
é a capacidade de exercer um poder 
coordenador sôbre área maior que a 
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de seu prôprio território. Êsse poder 
coordenador não terá que ser, obri­
gatàríaniente, político e militar. Po­
derá ser, predominantemente, econô­
mico ou ideológico. 

Vejamos agora o que dizem sôbre 
nosso País os Senhores Herman Kahn 
e Anthony Wiener no seu livro "O 
Ano 2 .000". 

Há duas ordens de apreciação, apa­
rentemente contraditórias, sóbre o 
Brasil no livro recente dos dois futu­
rólogos. A primeira, em têrmos de po­
der político, nos encara com relativo 
otimismo. Coloca-nos como uma da~: 

prováveis novas grandes potências do 
Inicio do século XXl (Tabela X, pág. 
55, da tradução brasileira "O Ano 
2 .000"). 

Em seguida, em têrmos de poder 
econômico, tomando como instrumen-· 
to de medida o Produto Interno Bru-· 
to (PIB), a nossa posição aparece 
bastante inferiorizada como veremos 
a seguir. 

Apresentam os futurólogos do Ins .. 
tttuto Hudson, para o limiar do pró-­
ximo século, as nações do mundo re-· 
pürtidas entre seis grupamentos, di-­
ferenciados pelo estágio de desenvol-­
vimento atingido: 

1. Pós-Industrial (de 4.000 a 20.000 
dólares per capita), 

2. Pós-Industrial Inicial (cêrca de 
4.000 dólares per capita), 

3. Consun1o em massa (de 1.500 a. 
4.000 dólares per capita), 

4. Industrial (de 600 a I. 500 dóla­
res per capita), 

5. Parcialmellte Industrializado ... 
(200 a 600 dólares per capita), 

6. Pré-Industrial (50 a 200 dólares 
per capita). 

Os estudiosos do Instituto Hudson 
situam o' Brasil no início do ano 2.000, 
no grupamento 5, das nações parcial­
mente industrializadas, com uma po­
pulação de 210 milhões e renda per 
capita inferior a 600 dólares. 

No grupamento 1, das nações que 
alcançaram o tipo de sociedade PóS­
Industrial encontram-se apenas os 
Estados Unidos, Japão, Canadá, Es­
candinávia, Suíça, França, Alemanha 
Ocidental e Benelux. A União Soviétl­
ca, com Reino Unido, Itália, Austria, 
Alemanha Oriental, Theco-Es!ovilqui!l, 

Israel, Austrália e Nova Zelândia, en­
contram-se no grupamento 2, no es­
tágio Pós-Industrial Inicial. 

Entre as nações latino-americanas, 
as previsões do Instituto Hudson des­
tacam a Argentina e a Venezuela no 
grupamento 3, das sociedades de con­
sumo em massa. No grupamento 4, dos 
países totalmente índustríalizados, en­
contram-se o México, Uruguai, Chile, 
Cuba, Colômbia e Peru. 

Como se vê, do ponto de vista do 
desenvolvimento econômico, o Br.!lsil 
nas previsões dos senhores Kahn e 
Wiener figura em posição pouco fa­
vor:ivel, mesmo no contexto da Amé­
rica Latina. 

Referimo-nos, anteriormente, a uma 
certa contradição que se pode extrair 
dos estudos de Kahn e Wíener, con­
tradição que, de resto, está contida 
na própria reaUdade brasileira. Nosso 
País, imenso, econômicamente dese­
quilibrado entre áreas industrializa­
das e áreas extremamente subdesen­
volvidas, tangido por uma taxa de 
crescimento demográfico exagerada 
para a nossa capacidade econômica, 
não é País que resista a um raio X de 
computador. E os futurólogos do Ins­
tituto Hudson avaliam progresso e de­
senvolvimento jogando no compu­
tador os números frios do PIB, da ta­
xa de crescimento populacional, dos 
coeficientes de tendências simples e 
múltiplas. Não podem 1 a n ç a r no 
computador as fôrças anímicas capa­
zes de superar êsses números e inver­
ter as expectativas. Não podem tra­
duzir em números as fôrças emanan- · 
tes da potencialidade geográfica. Nós 
sentimos no desenvolvimento do Bra­
sil de hoje a presença dessas fôrças 
anímicas e físicas que os autores do 
"O Ano 2.000" também devem ter 
percebido nas suas avaliações, tanto 
assim qq:e, em que pesem as previ­
sões pessimistas no tocante à nossa 
posição econômica no início do sé­
culo, não nos regatearam o reconheci­
mento de podermos vir a figurar en­
tre uma das novas potências dessa 
mesma época, ao lado do Japão, Chi­
na, México, e índia. 

Sirva-nos porém de advertência a 
inferiorização de nossa posição no 
quadro das nações de maior desen­
volvimento econômico no comêço do 
secéulo. Tomemos como um desafio a 
neces.sidade de desmentir as respos-

tas dos computadores do Instituto 
Hudson. Para isto, teremos que mos-­
trar capacidade de lançar n e s s e s 
computadores novos valôres de PIB e 
talvez menores índices de crescimen­
to populacional, a fim de que todo o 
nosso esfôrço de desenvolvímerito não 
se dilua demasiadamente, impossibili­
tando a impulsão de um processo de 
investimentos cada vez mais vigoroso. 

Em síntese, como idéias e conceitos 
de potência, vimos os pensamentos de 
Kjéllen, Toynbee, Tibor Mende, Her~ 
man Kahn e Anthony Wiener. Balan­
ceando êsses conceitos, à luz da fór­
mula "Kjelliana" de que os atributos 
da potência são - espaço geográfico, 
liberdade de movimentos e coesão in­
terna - podemos concluir que, para 
alcançarmos uma posição de potên­
cia, no mundo ffioderno, precisaremos 
superar nossas deficiências nos dois 
últimos fatôres. Precisaremos ampliar 
a nossa liberdade de mo v i m e n to s 
através de uma ofensiva sem prece­
dentes nos setores dos transportes, 
energia e telecomunicações, e tudo 
com uma visão interna e internacio­
nal. No mundo moderno, liberdade de 
movimentos é o poder de estar pre­
sente em tôdas áreas de lnterêsse po­
lítico nacional. É o poder de comer­
ciar em dimensões mundiais. Devere­
mos ainda, fortalecer a nossa coesão 
interna, no campo da unidade espiri­
tual, da educação, da ciência e da 
cultura moderna. Será n e c e s s á r i o 
criar uma elite política nacional com 
forte poder de liderança e elites es­
pecializadas capazes de irradiarem 
cultura, ciência e técnica. 

Mas, como alcançar tudo lsto, como 
realizar o conceito de potência de 
Toynbee referente à "Capacidade de 
exercer um poder coordenador num 
campo de ação maior do que o seu ter~ 
ritório''t se não fôr superado o fan­
tasma da nossa fraqueza econômica? 
3. Como chegar a potência 

Num esfôrço de conceituação da 
Doutrina Política Revolucionária, ba­
seada nos objetivos nacionais, assim 
apresentaríamos: 

- Conquistar a todo o custo e a 
curto prazo a integração nacio­
nal e a prosperidade nacional; 

- Defender obstinadamr.nte o esti­
lo de vida democrático do povo 
brasileiro, os valôres morais e es­
pirituais sôbre os quais se assen-
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tam as bases da nacionalidade e 
a paz social: 

- Preservar e Valorizar a indepen­
dência, a soberania, a integrida­
de territorial e ·o prestígio inter­
nacional da Nação Brasileira. 

A dinâmica da Doutrina está nos 
objetivos a conquistar a todo o custo 
e a curto prazo- integração nacional 
e prosperidade nacional- instrumen­
tada numa Política de Desenvolvi­
mento. Serr.mos capazes de realizar 
êste "a todo o custo e a curto prazo" 
com a impulsão e as dimensões exigi­
das por uma estratégia de potência? 

Ao invés de nos perdermos em aná­
lises de possibilidades abstratas pre­
ferimos resumir o que já conseguimos 
concretarllente no período revolucio­
nário de 1964/70. A avaliação do que 
realizamos nos dará a medida daquilo 
que seremos capazes de realizar da­
qui por diante. 

No tocante ao PIB, a administração 
revolucionária elevou de zero para 7% 
a taxa de crescimento. Reduziu de 
100% para 20% a taxa de inflação. 
Aumentou de 30% o nível de emprê­
go industrial. No campo educacional 
aumentou de 90% os números rte ma­
trículas no ensino médio e de 110% 
no ensino superior. O :Brasil gasta 

- atualmente com Educação 4 bilhões de 
cruzeirOs por ano, o dôbro do que em­
pregava em 1960. Nos seis nnos de Re­
voluyão, a rêde de rodovias pavimen­
tadas cresceu de 50%, a tonelagem 
produzida na indústria de construção 
naval de 300%, a capacidade instala-

da de energi!." elétrica de 40% e a pro­
dução de petróleo de 60%. No desen­
volvimento das regiões - problemas 
(Nordeste e Amazônia) os investi­
mentos atingiram no ano passado a 
cifra de 3,4 bilhões de cruzeiros novos, 
ou seja 140% do financiamento ex­
terno líquido concedido à América 
Latina pelo conjunto de tôdas as ins­
tituições financeiras internacionais. 

o Plano de Habi.taçâo Nacional esta 
construindo 200. 000 residências por 
ano e gerando de 150.000 a 200.000 
novos empregos. 

' Os dados estatísticos acima valem 
por uma amostra da capacidade rea­
lizadora dos governos revolucionários. 
Permitem-nos ser otimistas, em· que 
pésem as dimensões gigantescas de 
nossos problemas. Sugerem-nos con­
fiança em nossa capacidade de ultra­
passar as previsões dos futurólogos de 
computador, acelerando nossa indus­
trialização e impulsionando nossa en­
trada, antes do esperado, no rol das 
sociedades de consumo em massa, com 
uma taxa de renda per capita acima 
de 1 .. 500 dólares. 

As previsões do Ministério do Pla­
nejamento, dentro de uma per$pecti­
va de crescimento do PIB de 8% a 9% 
ao ano, são de que, em 1980 estare­
mos com o PIB no valor de 80 bilhões 
de dólares e a população de 120 mi­
lhões. Se esta meta fõr alcançada te­
remos elevado em lO anos a renda 
per capita de 300 para 800 dólares, 
conquistando já o estágio de país in­
dustrializado e superando profunda­
mente as previsões de Kahn e Wiener, 

que nos colocaram no ano 2. 000, isto 
é, 20 anos depoi.!>, com uma renda per 
capita inferior a 600 dólares. Se no 
decênio que ora se inicia mostrarmos 
aptidão para ta\ salto, teremos con­
solidada nossa economia e os clois de­
cênios seguintes 1990 e 2. 000 serão 
marcados por um ritmo de desenvol­
vimento muito mais forte. 

Esta arrancada não se farà sem uma 
elite revolucion.;.ria coesa, disciplina­
da e consciente •do esfôrço e dos sa­
crifícios que dela se espera. Há de ser 
uma elite moderna, do tipo elite es­
tratégica, como a classifica Snsanne 
Keller no seu livro "O Destino das 
Elites", formada de políticos esclare­
cidos, especialistas competentes e téc­
nicos superiores, dotados de alma e 
de espírito missionário e imbuídos dos 
princípios de doutrina política revolu~ 
cionária representados pela 

- austeridade, 

- eficiência administrativa, 

- dinâmica de ação política, 

- produtividade, 

- liberdade com responsabilidades, 

- livre emprêsa, 

- paz social 

- e respeito à dignidade da pessoa 
humana. 

Superada nossa debilidade econômi­
ca, aí sim, teremos um poder nacio­
nal suficientemente forte para reali­
zar o nosso destino de grandeza. Te­
remos alcançado as projeções de po­
t-ência. 
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Antônio Fernandes 

ARENA 

SUPLENTI!S 

Benedicto Valladares 

Mello Braga 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
COMPOSIÇAO 
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Petrônio Portella 

Milton Trindade 

Antônio Carlos 

Benedicto Valladares 

Mello Braga 
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Carvalho Pinto 

Carlos Lindenberg 
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Adalberto sena 

ARENA 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
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Attíllo Fontana 

Eurico Rezende 

Carlos Lindenberg 

Lobãq da SilVeira 

Guido Mondin 

MDB 

Ruy Carneiro 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 
COMPOSIÇAO 
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ASSINATURAS DO 

Diário do Congresso 
(SEÇÃO 11) 

Devem ser solicitadas, diretamente, ao 

Servico Gráfico do Senado Federal , 

Praça dos Três Podêres 
Caixa Postal 1503 Brasília, O F 

OS PEDIDOS DEVE~-! SER ACOMPAl\HADOS DE CHEQUE VISADO,· 

OHDEM 'JJE PACAME:'\TO OU VALE POSTAL, PACAVEIS EM BRA­

SlLJA, A FAVOR DO SEHVIÇO GHAFICO DO SENADO FEDERAL 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

VIA SUPERFíCIE: VIA AÉREA: 

semestre - NCr$ 20,00 semestre - NCr$ 40,00 

ano - NCr$ 40,00 ano - NCr$ 80,00 


